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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 14 minutos e 

encerra-se às 11 horas)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos nesta sexta-feira.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA  
E NOME PARLAMENTAR

Tenho a honra de comunicar a V. Exª, em con-
formidade com o art. 7º do Regimento Interno, 
que, reassumindo, nesta data, a representação 
do Estado do Tocantins, em substituição ao Se-
nador João Ribeiro, adotarei o nome abaixo con-
signado e integrarei a Bancada do Partido PSDB.
Nome parlamentar: Senador Ataídes Oliveira.
Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2013.

É o seguinte o documento na íntegra:

Ata da 5ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 8 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e dos Srs. Wellington Dias e Paulo Paim
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Vai à publicação do Diário do Senado Federal.

Convido a fazer uso da palavra o primeiro ora-
dor inscrito, Senador Wellington Dias, do PT do Piauí.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito bom dia, Srª Presidenta, minha querida Sena-
dora Ana Amélia; Senador Paulo Paim, em nome de 
quem saúdo todos que compõem esta Casa; aqueles 
que nos acompanham no Brasil e, de forma especial, 
no meu querido Estado do Piauí.

Primeiro, quero fazer alguns registros importantes.
Hoje comemoramos, no Estado do Piauí, a ener-

gização de uma linha importante, de uma obra desta-
cada que coloca, a partir de uma base no Município 
de São João do Piauí... É um grande entroncamento 
energético no Piauí, de Tucuruí, de Estreito, agora in-
terligado também com Paulo Afonso. Enfim, é possível 
levar energia para a região de Picos, uma região do 
semiárido que se desenvolve, uma região com grande 
potencial na área do comércio, da indústria, onde há 
um grande potencial também para a mineração. Ali, 
nessa região, há grandes reservas de ferro, de níquel 
e um potencial para a área da piscicultura, da irrigação 
e da criação de animais. É a região maior produtora de 
caju e maior produtora de mel, proporcionalmente, do 
Brasil. Por isso, comemoro. Havia ali uma escassez de 
energia, e agora temos essa linha energizada em dire-
ção a Tauá, no Ceará, e ali estamos integrando todos 
os eixos de geradoras da Região Nordeste.

Então, quero aqui parabenizar a direção da Chesf 
através do Airton, do Mozart, quero parabenizar todos 
que compõem a direção. No nosso Estado, o Airton é 
o Superintendente, e parabenizo todos de sua equipe 
que trabalharam.

É uma obra que começou ainda quando eu era 
Governador e quando Lula era o Presidente – uma obra 
do PAC, construída, gerando emprego, gerando ren-
da naquela região, que agora se torna uma realidade.

Então, queria destacar esse ponto importante.
Também, quero destacar outro ponto: um encon-

tro, uma reunião que tivemos, a partir de um pleito que 
recebi quando do encontro da Presidenta Dilma com os 
prefeitos municipais aqui em Brasília, em que houve a 
apresentação das prioridades do Governo Federal. Aqui 
recebemos dezenas de prefeitos do Estado do Piauí 
e tivemos a oportunidade de tratar, também, das suas 
prioridades. Naquela ocasião, foi possível também dis-
cutir, com essas lideranças, um conjunto de prioridades 
para o Estado. Estamos trabalhando todas essas prio-
ridades, em parceria com o Governador Wilson, com 
a Bancada do Estado do Piauí e, com certeza, com a 
equipe do Governo da Presidenta Dilma.

Nesse ponto, eu queria destacar o encontro que 
tivemos com o Presidente da Infraero e com membros 
do Ministério da Aviação Civil. Nessa reunião, tratamos 
das condições para autorização de voos domésticos 
para o aeroporto de Parnaíba. Eu manifestava que 
não é tolerável que tenhamos o aeroporto pronto, em 
condições de funcionamento, mas inativo apenas por 
alguns problemas técnicos em perfeitas condições de 
solução – eu diria. Há inclusive empresas interessa-
das em fazer voos para essa região, pois é uma re-
gião que, além do comércio, tem um grande potencial 
na indústria. Temos grandes indústrias ali, na área do 
beneficiamento da carnaúba, da bacia leiteira, da pes-
ca e de outras áreas. É onde temos também uma das 
maiores reservas do Brasil da terra rara – a terra rara, 
meu querido Paim, que faz o seu Ipad, o seu celular, 
a placa de computadores, enfim. É algo que hoje é 
dominado pela China, e o Brasil tem grande potencial, 
mas há a necessidade de uma infraestrutura adequada 
para essa produção.

Pois bem, nessa região, esse aeroporto foi cons-
truído e inaugurado pelo Presidente Lula ainda em 
2009. É uma pista de 2.500 metros, uma das grandes 
pistas de pouso do Brasil, em condições de receber 
aeronaves de voos domésticos ou voos internacionais. 
Um aeroporto que fica a seis horas de Lisboa – para 
nós compreendermos, é algo que vai marcar –, numa 
região turística espetacular – está ali o Delta do Par-
naíba; cem quilômetros depois, a região de Camocim 
e Jericoacoara; do outro lado, essa região belíssima 
dos Lençóis Maranhenses, mais ou menos a cem qui-
lômetros também –, e tendo uma infraestrutura ade-
quada ao turismo.

Estivemos trabalhando, lá atrás, com o ex-Prefeito 
José Hamilton – agora assumiu o que era vice-prefeito, 
o companheiro de partido Florentino Neto. E estamos 
trabalhando. Para quê? Para que tenhamos esse ae-
roporto entrando em atividade. Qual era a dificuldade 
do aeroporto? Há umas torres de eólica a mais ou 
menos 30km do aeroporto e há necessidade de se 
alterar a rota de pouso e de decolagem, apenas para 
evitar qualquer incidente ou acidente. De modo que 
fizemos a solicitação e temos um compromisso das 
autoridades de darem uma solução, porque há várias 
companhias interessadas nessa área. 

Meu querido Paulo Paim, hoje, quero tratar aqui 
de um tema. Nós temos acompanhado, nos últimos 
dias, uma chuva de críticas ao desempenho da Petro-
bras. Desde que a empresa divulgou seu balanço do 
último trimestre de 2012, na mídia e aqui, da tribuna 
do Senado, foi possível ouvir acusações e críticas à 
empresa por ter acumulado um lucro líquido de R$21 
bilhões no ano passado, um pouco menor do que vinha 
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apresentando nos últimos dois anos. É bom dizer que 
esse lucro só foi menor que o de 2010 e o de 2011. Na 
verdade, se pegarmos, por exemplo, 1999, ainda no 
governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
o lucro foi de R$2 bilhões, ou seja, dez vezes menos 
que o lucro atual. Ali, compreendia-se a conjuntura 
colocada. Bem, como a Petrobras vinha acumulando 
lucros superiores aos R$30 bilhões em 2010 e em 
2011, como eu disse, o resultado do ano passado foi 
considerado pífio por alguns setores. Aqui, no Sena-
do, por exemplo, Senadores da oposição chegaram 
a falar de má gestão administrativa e de um possível 
aparelhamento político dentro da empresa que teriam 
atrapalhado seu desempenho. Porém, esses mesmos 
Senadores não consideraram que o lucro de R$21 bi-
lhões, como eu disse, representa mais de dez vezes o 
lucro líquido da Petrobras em 1999, quando a oposição 
governava o nosso País.

A empresa é presidida hoje por uma mulher, uma 
coisa para a história da sua empresa, a Drª Graça Fos-
ter, alguém com grande experiência e competência. Ela 
esteve aqui, no Senado Federal, por volta do mês de 
agosto do ano passado, e esteve em junho também. 
Ali, ela já apresentava um gráfico, colocando que a 
empresa fazia o maior volume de investimentos da sua 
história, superior a R$200 bilhões, e dizia da curva da 
lucratividade, em razão de dois fatores. Primeiro deles: 
a questão do preço. Nós tínhamos uma alteração no 
preço de petróleo no mundo. E o Brasil, apesar de ser 
grande produtor de petróleo, agora, já no governo do 
Presidente Lula, é que se faz uma ampla ampliação 
para refino. São refinarias no Rio de Janeiro, refina-
rias no Recife, refinarias no Maranhão, refinarias no 
Ceará, ou seja, a ampliação da capacidade do refino. 
Então, nós tínhamos que importar porque aumentou 
o consumo no Brasil de gasolina e o preço do petró-
leo aumentou consideravelmente. E havia ali, eu diria, 
uma cautela, da parte do governo, para preservar os 
consumidores de um reajuste brusco.

Nós temos a Cide. A Cide é um instrumento es-
petacular criado no Brasil, em que se forma um fundo. 
Quando o preço do petróleo está baixo, nós compramos 
a um preço que gera um lucro mais elevado, e parte 
desse lucro é colocada nesse fundo. Aí é acumulado 
saldo positivo. Quando o preço do petróleo se altera, 
para evitar aumentos repentinos da gasolina, consome-
-se desse fundo para fazer o equilíbrio. É assim que 
é feito com a Cide. 

Pois bem, o fato é que foi um longo período na 
casa de US$100,00 o barril, de modo que é importante 
para um país produtor de gás e petróleo como o Brasil.

Mas o fato é que isso impactou as contas da Pe-
trobras, e a Dra Graça Foster já sinalizava isso, de for-

ma transparente, competente, enfim, já um semestre 
antes de encerrar o ano.

Pois bem, junto com isso, ela ainda dizia da pre-
ocupação por conta da alteração do câmbio. Ou seja, 
houve uma alteração do câmbio com a elevação, que 
é importante para o Brasil. É uma política sistemática 
do Governo brasileiro, que tem a coragem de, man-
tendo um câmbio equilibrado, na casa de dois por um, 
US$1,00 equivalente a R$2,00 aproximadamente, 
garante as condições de vantagens para o Brasil nas 
suas exportações e num patamar equilibrado. Mas isso 
também significa que, na hora de comprar lá fora em 
dólares, nós temos que colocar mais reais para isso.

Agora, veja só: isso vai representar 3% a menos 
no repasse dos dividendos, ou seja, significa que os 
que apostam em ações da Petrobras vão ter um bom 
resultado nessa área.

O que precisa ser considerado é que o lucro da 
empresa em 2012 ficou um pouco abaixo dos apre-
sentados nos últimos anos, porém se manteve próxi-
mo dos patamares históricos da empresa – à exceção, 
repito, dos anos de 2008 e 2011, quando o valor do 
dólar, que estava baixo, influenciou fortemente nos 
resultados da empresa.

No meio disso tudo, o que nós percebemos é que 
os que fazem as críticas isolaram a questão do lucro 
para ofuscar outros resultados também relevantes.

No último trimestre de 2012, por exemplo, o lucro 
líquido aumentou 39% em relação ao trimestre ante-
rior, o que mostra que saímos, a partir dos reajustes 
autorizados pela Presidenta Dilma, para melhores re-
sultados. E isso também ocorreu em virtude de ganhos 
financeiros e maiores benefícios fiscais para a empresa.

Em 2012, no segmento da exploração e produção, 
a Petrobras obteve um resultado líquido 12% maior, 
chegando a R$45,5 bilhões. E mais: a meta de produ-
ção estabelecida para o ano foi alcançada, totalizando 
1,980 milhão barris/petróleo/dia. Com esse resultado, 
somado ao de outras empresas que também atuam 
no Brasil, nós ultrapassamos 2 milhões de barris/dia.

Na área de investimentos, só no ano passado, 
a Petrobras totalizou mais de 84 bilhões, sendo que a 
maior parte foi dirigida aos segmentos de exploração 
e produção.

No ano passado, Srªs e Srs. Senadores e os que 
nos acompanham pelo Brasil, a Petrobras alcançou 
um novo recorde de processamento de petróleo nas 
refinarias, atingindo 2,101 milhões barris/dia. Na média 
do ano, houve um aumento de 82 mil barris diários na 
carga processada. Quanto mais aumentamos a capaci-
dade de processamento, transformando o petróleo em 
gasolina, em dísel, etc., mais o Brasil ganha autono-
mia e equilíbrio, evitando importação. Isso contribuirá 
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não só para o nosso balanço de pagamentos, como 
também para o próprio resultado futuro da empresa. 
Portanto, esse resultado representou um crescimento 
de 4% em relação a 2011.

Estamos importando menos gasolina e dísel, 
porque a produção cresceu no ano passado. E quem 
foi o responsável por isso? A Petrobras.

Não podemos esquecer que, enquanto compa-
nhias, como a Exxon, a Royal Dutch Shell, a Chevron, 
enfim, apresentaram crescimento irrisório e até mesmo 
queda na produção de petróleo, a nossa Petrobras teve 
um aumento de 45% na produção entre 2002 e 2011.

Então, como desconsiderar tudo isso e qualifi-
car a Petrobras como uma empresa ruim e mal ad-
ministrada? Onde está a má administração em uma 
empresa que apresenta resultados como esses? Nós 
não estamos falando de uma empresa qualquer. Nós 
estamos falando de uma empresa que conquistou, ao 
longo dos anos, um lugar de destaque entre as maio-
res do mundo.

Devo dizer que respeitamos a crítica da oposição 
e de todos que vivemos este momento de liberdade, 
mas é preciso que isso não seja feito cegamente. É 
importante considerar inclusive os efeitos de determi-
nadas informações falseadas que são colocadas. Eles 
beneficiam a quem? Especuladores. É preciso compre-
ender o que há por trás de muitas dessas formas de se 
colocar. Aliás, passam para o Brasil como se a Petro-
bras tivesse tido prejuízo. Na verdade, é uma empresa 
com um lucro de R$21 bilhões. Quantas empresas no 
mundo alcançaram um resultado como esse? É, por-
tanto, a Petrobras um grande investimento.

Na minha opinião, Senadora Ana Amélia, Sena-
dor Paulo Paim, a demasiada atenção que está sendo 
dada aos resultados financeiros da Petrobras é uma 
tentativa de encobrir uma realidade muito mais ampla 
e positiva que há dez anos nós sequer imaginávamos 
alcançar um dia: um País com uma economia sólida, 
um crescimento robusto, com inflação sob controle.

Aliás, também fazem críticas ao resultado da 
inflação. Tentavam colocar a responsabilidade sobre 
a Petrobras.

Vejam só. Não só por ser uma empresa brasilei-
ra com responsabilidade social, com responsabilida-
de sobre as suas ações pelo impacto da nossa eco-
nomia, mas também por uma estratégia de negócios, 
não interessa à Petrobras inflação alta. Não interessa 
à Petrobras inflação alta também por uma estratégia 
de negócios. Por quê? Inflação alta significa redução 
do poder de compra dos seus consumidores.

Quem são os maiores clientes consumidores dos 
produtos da Petrobras? O povo brasileiro. Então seria 
insensato pensar dessa forma.

É por isso que a Drª Graça Foster e toda a equi-
pe trabalham já lá atrás, com o José Eduardo Dutra 
e Sérgio Grabrielli, enfim, com muito carinho, com 
muito cuidado com essa importante estatal do Brasil 
e do mundo.

Um país com economia sólida, portanto, com 
crescimento robusto, inflação sob controle e inves-
timentos consistentes em infraestrutura e reservas 
cambiais recordes.

Senadora Ana Amélia, a inflação atingiu um pa-
tamar na casa de 1%, no mês de janeiro. Eu sou do 
Nordeste, V. Exª e o Senador Paim são do Rio Grande 
do Sul e são testemunhas de dois fenômenos. Primeiro, 
de um ponto percentual, 0,8% é impacto do preço de 
alimentos. Por quê? Nós tivemos dois longos períodos 
de seca na região Nordeste, atingindo inclusive parte 
do Centro-Oeste e do Norte e chuvas com enchentes 
da Região Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
enfim, o Brasil tendo inclusive que cuidar.

Então é, portanto, um indicador sazonal. E, como 
ocorreu também no ano passado, nós teremos, segura-
mente, mecanismos para lidar com os preços. Aliás, a 
própria Presidenta está colocando algum anúncio nos 
trabalhos que apresenta em relação à política fiscal: a 
redução da carga tributária direcionada para essa área 
do setor de alimentos. Isso também é muito importante.

Nós, que fomos dependentes da importação de 
petróleo, estamos prestes a fazer parte do seleto grupo 
de maiores produtores de petróleo do mundo. Esses oito 
anos do governo do Presidente Lula e da Presidenta 
Dilma – este ano completam dez anos – resultaram em 
um País mais justo, menos desigual, com 40 milhões 
de pessoas ascendendo à classe média. Aliás, nós te-
mos uma das maiores classes médias proporcionais do 
Planeta, com mais da metade da população em idade 
de trabalhar, pleno emprego e oportunidade de acesso 
à universidade a centenas de milhares de estudantes.

Hoje nós temos um Brasil respeitado no mundo 
inteiro, graças às posições firmes do nosso Governo, 
liderado pelo Partido dos Trabalhadores com o conjunto 
de outros partidos. As intervenções do Fundo Monetá-
rio Internacional, que, de primeiro, era um assombro 
neste País, já são coisas do passado. E assim atuamos 
de forma muito soberana.

As taxas de juros caíram de 15,75% ao ano para 
7,5% ao ano na média. 

Estamos fazendo, portanto, com a Petrobras, o 
maior programa de investimentos privados que o Brasil 
jamais viu, resultando em investimentos da ordem de 
US$ 236 bilhões até 2016.

Portanto, Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, 
meu querido Senador Paim, minha proposta é de que 
os críticos de plantão que insistem em ressaltar os re-
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sultados do balanço da Petrobras, uma empresa que 
é destaque internacional por sua competência, façam 
uma análise mais descontaminada, mais isenta do pa-
pel que ela representa no desenvolvimento do Brasil.

Com o maior prazer, ouço o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Wellington Dias, nesta véspera de carnaval, sexta-
-feira pela manhã, V. Exª vem à tribuna e faz um belo 
pronunciamento. Eu sempre disse que a segunda e a 
sexta, respeitando o direito legítimo dos Parlamentares 
de viajar para os seus Estados, para a sua base, são 
momentos ricos para o debate. E V. Exª, como Líder do 
Partido dos Trabalhadores, faz uma magnífica defesa 
da Petrobras, comparando a Petrobras do tempo deles 
e do nosso tempo, do nosso governo, o Governo Lula 
e o Governo Dilma. V. Exª mostra com números, com 
dados. V. Exª poderia avançar, porque foi relator desse 
grande debate que envolveu o pré-sal, o que significa 
para o nosso país nos dias de hoje. V. Exª mostra a 
taxa de juros, mostra a inflação no tempo deles e no 
nosso tempo; poderíamos comparar. V. Exª poderia 
até... Eu sei que foi um breve pronunciamento. Ou do 
próprio salário mínimo, que saiu de US$ 60 e hoje vale 
quase US$ 350. E percebo que, de forma equivocada, 
a oposição, que não tem rumo hoje, além de atacar 
a Petrobrás, ataca o Congresso Nacional pela forma 
com que está se apresentando e apontando para esta 
Casa. Ora, se alguém me apresentar, no mundo, um 
sistema melhor do que o sistema democrático, estare-
mos dispostos a ouvir. Eles sabem que não existe. A 
democracia, é claro que tem os seus defeitos, mas é 
o melhor sistema que a humanidade já viu. Por isso eu 
não posso deixar de cumprimentar V. Exª e dizer que 
também vou à tribuna falar um pouco desse momento 
do quadro nacional e dos nossos trabalhos. Mas eu 
quero dizer que tenho muito orgulho de ser liderado 
por V. Exª, V. Exª que, em diversos temas, quando en-
tra particular para buscar saídas, tem conseguido um 
resultado positivo. Lembro-me aqui da Lei do Autista: 
um impasse! Vota, vota, vota... Eu acabei montando o 
projeto na comissão, e V. Exª, com aquela sabedoria 
que o levou a ser Governador do seu Estado e hoje 
Líder do Partido, disse: me dê duas semanas para 
articular, para negociar, porque nós vamos aprovar e 
vai ser sancionado. E foi exatamente o que aconteceu. 
Por isso eu quero só cumprimentá-lo. Tenho certeza 
de que, sob a liderança de V. Exa, nós avançaremos 
em outros temas polêmicos. Permita que eu diga: eu 
acho que nós temos – e há possibilidade, com a sua 
liderança – que aprofundar o debate sobre a ques-
tão do fator previdenciário, buscando uma alternativa. 
Acredito que, sob a sua liderança, até porque sou o 
relator, nós poderemos buscar uma saída para o PL 

no 122, porque fica aquilo: quem é evangélico é con-
tra quem tem uma visão da livre orientação sexual ou 
quem tem uma livre orientação sexual é contra quem 
é evangélico, quem tem a sua religião. Para mim não 
tem nada disso. É um falso debate. Estou como relator 
da matéria e sei que vou contar com V. Exa, para nós 
construirmos um grande entendimento e um consen-
so sobre esse tema. Eu acho que é possível. Eu falei 
dos dois porque são muito polêmicos. Eu sei que na 
questão dos royalties V. Exa está trabalhando também.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Ainda temos o fator previdenciário.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Pois é, o 
fator previdenciário. V. Exa também há de nos ajudar 
para caminharmos. E aqueles que só sabem criticar, 
porque não têm proposta, é porque não têm trabalho. 
Quem não tem trabalho sabe fazer o quê? Só criti-
ca. Mas diga-me: o que você fez? Onde você atuou? 
Qual é a área? Qual é a sua proposta? Qual é a sua 
proposta para a previdência? Eles não têm proposta. 
V. Exa vai à tribuna com a história. Eu o conheci ainda 
como Deputado Federal, lembra?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
verdade.

O SR. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exa nunca 
negou também as suas origens, o que eu acho boni-
to. V. Exa tem ascendência indígena, e nunca negou. 
Nunca negou. Todo momento em que houver um de-
bate... É claro que V. Exa não está aqui para dizer “eu 
sou índio”, para ficar dizendo “eu sou negro”. Não. É a 
nossa ascendência, são os nossos antepassados. E 
V. Exa mostra uma qualidade, uma competência que 
surpreendeu a muitos. A mim, não. Eu vi aquele jovem 
ainda, eu diria menino: na época, Deputado Federal 
que chegava ao Congresso. Em seguida se tornou go-
vernador e um dos líderes dos governadores no País. 
E hoje é Líder da Bancada do PT, uma das principais 
vozes da própria Presidenta Dilma, que está com uma 
aceitação de 85%. Ontem estivemos juntos, Senadora 
Ana Amélia, V. Exa, na missa de solidariedade àquele 
fato lamentável que aconteceu em Santa Maria, onde 
238 pessoas faleceram. Enfim, parabéns. Eu tenho 
orgulho de ser seu liderado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Que-
ro aqui dizer do orgulho que tenho, como brasileiro, de 
ser membro da Bancada do Partido dos Trabalhado-
res e de ser parte deste Congresso, tendo lideranças 
competentes como V. Exa.

V. Exª, sempre com a sua humildade, é uma len-
da viva, é uma pessoa que orgulha muito todo o povo 
brasileiro pelo seu trabalho, a sua coerência, a forma 
como defende o Rio Grande do Sul, assim como faz 



02582  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013

a Senadora Ana Amélia, mas também com um olhar 
para o Brasil, sempre presente nas grandes causas. 

Aliás, eu quero dizer da importância de V. Exª 
como Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
para a aprovação de várias matérias nessa área da 
pessoa com deficiência, na área da dependência quími-
ca. Aliás, Senadora Ana Amélia, vamos ter que cuidar 
para fazer valerem aquelas propostas da dependên-
cia química. Há algumas coisas que não estão funcio-
nando. Eu vi o edital agora. Estão com um negócio de 
fazer o repasse para as entidades apenas três meses 
depois, e as entidades não vão suportar, porque há 
uma exigência para colocar novas pessoas em trata-
mento nas comunidades terapêuticas, e as entidades 
não têm capital, não têm recurso para isso. O que es-
tou defendendo é remunerar, no primeiro momento, 
aquelas pessoas que já estão ali, para que elas tenham 
oxigênio, tenham condições de fazer a ampliação. Mas 
vamos tratar disso com o maior prazer. 

Eu é que agradeço e vamos estar juntos, sim, 
em todas essas lutas.

Quero, enfim, resumir toda essa minha fala em 
algumas palavras. 

Quem diz aqui não sou eu. Analistas de merca-
do, pessoas especializadas chamam a atenção. Eles 
são analistas do mercado de capitais e detectam um 
movimento. Nesse caso, eles mesmos dizem. O Valor 
Econômico, em várias páginas, chama a atenção, de 
alguma forma incentivado por pessoas da oposição, 
em razão de questões políticas, para tentar diminuir o 
valor e a imagem da Petrobras e, assim, outros lucrarão 
na compra das ações a preços mais baixos ou ainda 
para justificar uma maior abertura ao capital privado 
na exploração direta dos recursos do valioso Pré-sal.

Isso é contra os interesses maiores do Brasil. 
A Petrobras é nossa. Nós acabamos de dar mais um 
passo na regulamentação das regras na área do Pré-
-sal, e eu acredito que temos todas as condições de, 
nos próximos leilões, continuarmos crescendo. 

Para encerrar, conversei com a Presidenta, a Dra. 
Graça Foster, que já disse num pronunciamento. Neste 
ano de 2013, de forma transparente, de forma compe-
tente, ela já anunciou por antecipação, até para evitar 
essas coisas da especulação, que a empresa vai, de 
um lado, aumentar o refino, porque entram em opera-
ção tanto prospecção de petróleo e de gás em novas 
bacias, como se amplia se a capacidade de refino, 
mas, ainda assim, em razão de manutenção de outras 
plataformas, vai ser um ano em que vamos estar no 
equilíbrio. Não vai ser um ano de fartura, como se diz. 
Por quê? Porque a empresa está plantando hoje para 
colher amanhã, está fazendo grandes investimentos, 
parte com dinheiro próprio, parte com financiamentos.

Aliás, estão criticando isso: a empresa está en-
dividada, está se endividando. Ninguém iria colocar 
recursos, mesmo em uma empresa como a Petrobras, 
em valores tão elevados se não houvesse a certeza 
de que são investimentos de resultados líquidos e 
certos, ou seja, com a ampliação de novas bacias, em 
terra e em mar, de gás e petróleo, se Deus quiser, no 
Rio Grande do Sul, no meu Piauí, na Região Norte, 
Centro-Oeste e Sul.

Enfim, o que quero dizer com isso é que ela já 
anuncia que este ano será de equilíbrio. Na avaliação 
dela, no ano de 2014 é que voltaremos a ter cresci-
mento. É quando a chamada curva, que este ano vai 
se manter mais ou menos linear, é quando a curva dos 
resultados da empresa vai subir. 

Então quero parabenizar todos que fazem a Pe-
trobras, todos os brasileiros, e dizer que sim, valeu a 
pena aquela luta lá dos anos 50, fortalecida nos anos 
60 e hoje, mais ainda, para termos uma das maiores 
empresas do mundo que contribui para bons resulta-
dos do nosso País. Que bom que desses 21 bilhões 
uma parte é do povo brasileiro, através dos dividen-
dos da União. 

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Wellington, queria cumprimentá-lo 
porque começou no seu Piauí, sobre a produção de 
mel, o Estado exporta, é uma das melhores produções 
de mel, e também o limão que também é produzido 
lá, o taiti, que é produzido no seu Estado e vendido 
na Europa. 

A radiografia que o senhor fez a respeito de infla-
ção é uma questão preocupante para todos os brasi-
leiros e é uma responsabilidade nossa também ajudar, 
porque conquistar a estabilidade foi um ganho para 
todos nós, então não há, eu acho, não dá para dividir 
partido e oposição porque a sociedade perde, dessa 
forma, o partido que apostar nisso está fadado ao in-
sucesso. Então é preciso ter compromisso. 

Quanto à Petrobras, eu até fui autora de um de 
projeto, um requerimento para convidar a Drª Graça 
para vir à Comissão de Assuntos Econômicos para falar. 
Eu estava na Argentina e li nos jornais que a Petrobras 
estava negociando venda de ativos na Argentina. Na-
quele momento, era para isso. Ela deu uma entrevista 
e acho que ela foi extremamente franca, transparente 
como deve ser um gestor público da qualidade dela, 
ou de outra qualidade – mas tem que ter isso –, e ela 
foi extremamente honesta ao reconhecer: a Petrobras 
é um patrimônio também, tanto quanto a estabilidade, 
nosso. Eu tenho orgulho da Petrobras. É uma das maio-
res petroleiras do mundo; no Brasil, é a maior estatal, 
e nós temos que preservá-la.
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Então, quando eu fiz o requerimento, foi para que 
ela venha, e, com a mesma transparência, ela aporte 
as dificuldades que tem de ajuste dos preços, com o 
preço do petróleo, com o câmbio, para que nós...

Eu estou preocupada, Senador, é com o acionista 
minoritário. Especialmente com aqueles trabalhadores 
que usaram... Eu usei uma parte, não na lei, mas usei 
posteriormente, do Fundo de Garantia para as ações 
da Petrobras. Até comentei com ela isso. 

E a Petrobras fez um grande ato, uma ajuda, jun-
to com o Ministério de Minas e Energia, porque entrou 
em funcionamento, está hoje no Valor Econômico, a 
AES Uruguaiana, que é uma térmica, usando gás na-
tural argentino, que foi uma construção que envolveu 
a Petrobras, o Ministério de Minas Energia, o governo 
brasileiro e o governo argentino.

Nós reconhecemos tudo isso e a transparência 
é muito boa, é saudável para isso, e V. Exª aqui me dá 
uma grande alegria nesse conjunto de trabalhos que 
nós temos enfrentado.

Por fim, Senador, fiquei muito feliz com sua ma-
nifestação sobre as comunidades terapêuticas. Juntos, 
nós fizemos um trabalho na Comissão de Assuntos 
Sociais, naquela subcomissão que o caro colega pre-
sidiu, para debater a questão do crack. Agora, o tema 
recrudesceu.

E as comunidades eu penso que não estão usan-
do o nome adequado. Terapêutica remete a uma ques-
tão de saúde. Essas são casas de acolhimento, são 
casas para recuperar a pessoa, o ser humano, na sua 
condição humana, a condição de autoestima.

Eu acho que é preciso um marco regulatório 
para definir claramente as suas responsabilidades e 
funções, o que elas querem, o que elas propõem. De 
todos os segmentos religiosos ou laicos. 

Então, já vamos discutir isso, eu espero, eu conto 
com o seu apoio para ajudá-los a encontrar esse cami-
nho e facilitar. E vamos juntos ao Ministério da Justiça 
e à Senad, que é a Secretaria Nacional de Combate às 
Drogas, para que haja a liberação mensal do dinheiro, 
que é tão importante para as comunidades. V. Exª tem 
um belíssimo trabalho nessa área, e vamos continuar 
a trabalhar juntos. 

Eu tenho o prazer de convidar o Senador Paulo 
Paim para fazer uso da palavra, e de passar a Presi-
dência a V. Exª, porque depois serei a oradora. 

Obrigada, Senador. 

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/
PT – PI) – Eu parabenizo e agradeço à Senadora Ana 
Amélia pelo importante trabalho feito. Certamente, te-

mos uma missão de completar o esforço de todo esse 
conhecimento que captamos pelo Brasil inteiro nessa 
área da pessoa com dependência. 

Tenho uma notícia, acho que V. Exª já sabe, que é 
aquela cobrança que a gente fazia de eles terem uma 
entidade única no Brasil, e eles conseguiram. Criaram 
uma coordenação nacional, e acho que isso vai facilitar 
muito os trabalhos, com certeza.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Senador 
Wellington Dias, Senadora Ana Amélia, eu pretendo 
tratar, nesta minha fala, de dois temas. O primeiro é 
uma pauta positiva: falar um pouco, já que o céu não 
é de brigadeiro neste momento, devido ao próprio 
Congresso Nacional. A exemplo do que fez o Senador 
Suplicy, eu quero, nesta sexta-feira, fazer um pequeno 
resumo do nosso trabalho durante este ano.

Sr. Presidente, primeiro, quero cumprimentar 
todos os jornalistas, produtores e funcionários daqui 
do Senado, dos meios de comunicação ou não. Meus 
cumprimentos aos meus amigos da TV Senado, do 
Alô Senado, da Rádio Senado, da Agência Senado e 
das Relações Públicas.

Da mesma forma, Sr. Presidente, eu gostaria de 
externar os meus cumprimentos também à Assessoria 
de Comunicação da Liderança do Partido dos Traba-
lhadores, sob a coordenação de V. Exª, e também aos 
demais jornalistas e veículos que cobrem as atividades 
daqui do Congresso Nacional. Eles, que estão aqui no 
dia a dia, sabem quem é quem na Casa. Não adianta, 
como V. Exª falou muito bem aqui, que um oportunista 
de plantão procure desfazer o trabalho acumulado de 
homens e mulheres que dão a sua vida por causas e 
não por coisas, como muitos fazem na sua vida, e não 
só no Parlamento – não estou falando do Parlamento.

Sr. Presidente, é graças ao trabalho desses pro-
fissionais que as ações do nosso mandato chegam 
a milhões de lares de brasileiros. Esses profissionais 
fazem parte dessa história, da nossa história. 

Me lembro, Sr. Presidente, que, quando eu che-
guei aqui, há 26 anos –sempre fui reeleito e, para a 
felicidade minha, na maioria das vezes com a votação 
mais expressiva do Estado do Rio Grande do Sul –, 
eles, ainda meninos; hoje, eles de cabelos brancos, e 
eu, naturalmente, com cabelos mais brancos ainda. 

Sr. Presidente, essa história iniciou lá na luta 
sindical e depois continuou na Constituinte, como De-
putado Federal, junto com V. Exª. Lá nós avançamos, 
sim, na construção dos capítulos da cidadania, dos 
direitos sociais, dos direitos especificamente dos tra-
balhadores. Lá na Carta Magna, ao contrário do que 
muitos disseram – e virou quase que verdade –, que 
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o PT não assinou a Constituição, nós assinamos a 
Constituição, todos nós assinamos. Votamos contra 
em inúmeros pontos, claro, queríamos avançar mais, 
mas reconhecemos o resultado e assinamos. Então, 
nós ajudamos a construir esse momento.

Sr. Presidente, assim nós fomos percorrendo ca-
minhos difíceis ao longo das nossas vidas. Chegamos 
ao Senado Federal em 2003. Fomos reeleitos em 2010, 
Sr. Presidente, com quase 4 milhões de votos de um 
universo de 6 milhões. Eu diria, de cada 3 gaúchos, 2 
votaram em nós. E muita gente não aceita bem isso. 
Tive a alegria de chegar ao Senado com essa grande 
votação, quando uns diziam, na época, aqueles que 
eu chamo de oportunistas de plantão, “o Paim não se 
elege, porque as pesquisas mostram que ele está em 
quinto lugar”. 

Chegamos juntos, chegamos aqui, estamos aqui, 
junto com a Senadora Ana Amélia – a Senadora Ana 
Amélia, que fez uma brilhante votação também; a Se-
nadora Ana Amélia, que nunca foi candidata a nada. 
Eu fiz em torno de 4 milhões, mas ela fez em torno de 
3,5 milhões de votos. Para quem nunca foi candidata, 
Senadora, é por pura competência mesmo que V. Exª 
traz expressiva votação. 

Mas muitos diziam que eu não chegava e que V. 
Exª também não chegava. E nós chegamos, e chega-
mos bem, e temos respondido à população que criou 
essa expectativa do nosso trabalho, principalmente no 
meu caso, claro, eu não nego, eu tenho um lado na 
questão dos direitos sociais, dos trabalhadores, dos 
aposentados, dos pensionistas e de todos os discri-
minados. E aqui eu vou dizer tudo que nós já mais ou 
menos aprovamos – não tudo, porque não dá – nesse 
período aqui, e, claro, que eu sou de uma Base, da Base 
do Presidente Lula, e da Base da Presidente Dilma. 

Enfim, Sr. Presidente, nossa história está escri-
ta para aqueles que acompanham os Anais da Casa. 
Alcançamos a aprovação, por exemplo, do Estatuto 
do Idoso, que beneficia hoje cerca de 30 milhões de 
pessoas. Lembro-me até hoje de que o Presidente Lula 
me liga uma noite e diz: “Paim, como está o Estatuto?” 
Respondi: “Agora, Presidente, há uma questão apenas 
que... Mas não é polêmica.” Disse ele: “Esse artigo tu 
achas que dá para resolver? Aprovamos?”. Eu disse: 
“Sim, Presidente.” Ele disse: “Então, vou trabalhar para 
aprovar e vou sancionar.” Assim aconteceu. Estava en-
gavetado há sete anos o Estatuto do Idoso. Hoje, é lei 
federal e beneficia cerca de 30 milhões de brasileiros.

Sr. Presidente, tivemos um outro debate longo 
aqui sobre o Estatuto da Igualdade Racial – nossa, 
diziam que iria dividir o País – , também de nossa au-
toria. Lembro-me, mais uma vez, de que o Presidente 
Lula disse: “Olha, Paim, há inclusive do segmento em 

que tu atuas que disse que o Estatuto não era bem 
o que eles queriam. O que você acha, Paim?” Disse-
-lhe: “Presidente, claro que não é o ideal, o que nós 
gostaríamos”, todos nós queremos mais, é natural. 
Como o Presidente gostaria de ter feito mais, como a 
Presidenta Dilma quer fazer mais ainda. Mas disse-me 
o Presidente: “Paim, então dá para sancionar?” E san-
cionamos. Só aprovamos porque houve apoio, aqui, da 
Casa Civil. Se a Casa Civil, se o Ministério da Educação 
não tivessem trabalhado, V. Exª sabe, não teria sido 
aprovado. Hoje, sobre o Estatuto da Igualdade Racial 
poderia dizer que beneficia 90 milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, percorremos o País ouvindo – fo-
ram muitas e muitas viagens – a população e buscando 
sugestões para a construção de uma política defini-
tiva para o salário mínimo. Falo aqui da reposição da 
inflação mais o PIB. Hoje é uma realidade, é lei. Fui o 
Relator da construção dessa proposta. Viajamos todo 
o País, inclusive fomos ao seu Estado, V. Exª nos rece-
beu lá. Era uma composição ampla. Inclusive, a Sena-
dora Heloísa Helena, na época, estava junto. Depois, 
o nosso trabalho, junto com as Centrais Sindicais, em 
uma negociação com o Presidente Lula, foi consagrada. 
Hoje, todos reconhecem. Pode ser que ninguém mais 
questione a política de salário mínimo, porque sobe 
todo ano a inflação mais o PIB. Conforme for aquilo 
que combinamos na época com o Presidente Lula, em 
2023 nós teremos um salário mínimo se aproximan-
do dos US$1 mil. Dois mil e vinte e três está ali, serão 
US$1 mil e não R$1 mil. Eles podem questionar, querer 
apagar a história, mais isso é coisa nossa.

Sr. Presidente, eles questionam tudo, tudo. Mas eu 
pergunto: temos mais de mil projetos apresentados no 
Congresso Nacional. Claro! São 26 anos. Eu não vou 
querer que quem entrou aqui ontem tenha mil projetos. 
Mas são mil projetos! Não projetos de resolução, não 
apenas sugestões. Mais de mil projetos apresentamos 
no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, trabalho esse que foi construído 
pedra a pedra, tijolo por tijolo, sempre ouvindo os se-
tores mais amplos da sociedade. Claro! Isso porque eu 
tenho lado na História. Eu tenho lado! Sempre ouvindo 
os trabalhadores, as suas entidades, ouvindo os que 
são discriminados. Mas nunca deixei de ouvir também 
os empresários.

Trabalhamos muito, incansavelmente, como es-
tamos fazendo agora, na aprovação de textos, nem 
todos de minha autoria. Por exemplo, a PEC da Ju-
ventude não é de minha autoria. Mas a juventude veio 
ao Senado Federal e pediu: “Paim, nós queremos que 
você seja o pai da PEC da Juventude”. Aqui articula-
mos com os Senadores e, hoje, a PEC da Juventude 
é uma realidade.
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Agradeço o carinho da juventude brasileira em 
relação ao trabalho que aqui fazemos.

O Aviso Prévio Proporcional agora vai ser esten-
dido, inclusive, àqueles que foram demitidos antes da 
lei. Quem trabalhou aqui dia e noite para aprovação 
do projeto que daria, inclusive, como remuneração o 
direito a um salário-mínimo por ano? 

Quando assim o setor mais conservador perce-
beu, concordou, porque o nosso projeto seria aprovado, 
inclusive com uma visão do próprio Supremo Tribunal 
Federal, que já havia anunciado outro projeto que ga-
rantia, então, uma redação maior.

Mas esse é um avanço. E eles sabem que nós 
somos a alavanca para assegurar o Aviso Prévio Pro-
porcional, que hoje têm os trabalhadores. Os trabalha-
dores sabem, está escrito, está na História.

Se não fosse essa negociação, o nosso projeto, 
que daria muito mais, seria lei. Por isso nós contribuí-
mos, porque a vida é assim. Naquela linha que faláva-
mos desde o início, você busca o máximo e negocia o 
que for possível, dentro da correlação de forças.

A própria Lei dos Taxistas não é de minha au-
toria. Mas trabalhamos tanto e tanto aqui que muitos 
mandavam e-mails para o meu Gabinete, achando que 
era de minha autoria. E isso tem que ser dito. Como 
eu vou dizer que não é? O principal articulador dessa 
lei foi o atual Presidente do Congresso Nacional. Mas 
trabalhei tanto que mandavam para mim, como se eu 
tivesse sido o autor. Eu não fui o autor, mas trabalhei, 
sim, taxistas do Brasil, e vocês sabem. Agradeço pe-
las homenagens que tenho recebido, as cartas que 
chegam ao meu Gabinete. A todos respondo que o 
autor não sou eu, mas fiz o meu trabalho para que a 
lei fosse aprovada. 

A periculosidade para os carteiros, Sr. Presidente, 
combinei com o Presidente Lula. Aprovei um projeto e o 
Lula me disse: “A redação que está, Paim, não dá, mas 
vamos fazer uma outra forma, eu garanto os mesmos 
30%.” E hoje os carteiros ganham os 30%. O projeto 
surgiu daqui. Ele pediu que o Ministro das Comunica-
ções fosse ao meu gabinete e ele foi. Lá negociamos 
e os carteiros têm os 30%.

Agora os 30% para os vigilantes. Uma outra his-
tória aqui, meu amigo Chico Vigilante, Deputado Dis-
trital. Você foi o número um para mim nesse processo. 
Apresentei projeto, fui Relator. Diziam que não ia sair 
hoje e que a Presidenta Dilma não ia – e V. Exª aju-
dou na articulação – sancionar. Ela sancionou. O se-
tor empregador não queria os 30% para os vigilantes. 
Os vigilantes de todo o Brasil, onde nos encontram... 
Vão fazer um ato em Porto Alegre, e, se V. Exª puder, 
até gostaria que lá estivesse. Vai ser um ato em nível 
nacional, de homenagem. Eu sei que o Deputado Mar-

co Maia, ex-Presidente da Câmara, será convidado e 
me convidaram também pelo trabalho que fizemos e 
apresentamos. 

Eu poderia falar aqui do Alô Senado, por isso 
elogiei tanto a Casa . Quem está aqui dentro, Sr. Pre-
sidente – e me permita que eu diga isso –, acompanha 
o trabalho de cada um de nós. Quem está aqui sabe 
quem é quem, mas quem está lá fora, que só sabe fa-
zer crítica, só cutuca, só fala mal. Eu queria só dizer 
para esses que só falam mal desse ou daquele Par-
lamentar que olhe um pouco para si e se é honesta 
essa fala permanente de quem trabalha. 

Conforme levantamento do Alô Senado, Sr. Pre-
sidente, serviço da Secretaria de Pesquisa e Opinião, 
nós recebemos em torno de 8 mil mensagens do Brasil, 
somente nesse ano que passou, fazendo perguntas. 
E queriam que eu respondesse. Oito mil mensagens 
dirigidas para que respondesse questões voltadas ao 
mundo social. 

Sr. Presidente, o nosso gabinete recebeu, dire-
tamente, para respostas 3.200 ligações. Foram mais 
de dois mil convites para que eu fizesse palestras nos 
Estados. Mais de dois mil convites! Aqui e muitos no 
exterior. Claro que eu dou prioridade internamente e 
não fui ao exterior. Não fui porque dei prioridade aqui, 
mas não acho nada errado aqueles Parlamentares 
que conseguem, além de responder aqui, ir também 
ao exterior.

Sr. Presidente, conforme publicação Relatório 
da Presidência do Senado, que está sobre as mesas 
– para aqueles que dizem que a gente trabalha pou-
co, está aqui sobre as mesas esse livro grosso, aqui 
a nossa frente, ao seu lado, aqui na esquerda –, em 
matéria de pronunciamentos, este Parlamentar foi o que 
mais fez pronunciamento. Como é que eles dizem que 
a gente não trabalha? Só estou falando isso para dar 
um exemplo. Fui o parlamentar – está aí escrito – que 
mais fez pronunciamento durante todo ano de 2012, 
em 90% defendendo as causas sociais, defendendo 
o discriminado, os assalariados, os trabalhadores, os 
aposentados, dos pensionistas, a juventude, as mu-
lheres, enfim, o nosso povo, a nossa gente.

Sr. Presidente, dizem que nós apresentamos 18 
projetos. Mas, e quem já tem mil projetos? Esse ano 
foram mais 18. Querem que eu apresente o quê? Mil 
por ano?

A CDH, de que fui Presidente, realizou 146 au-
diências públicas. Isso dá aproximadamente, a cada 
dois dias, uma; e 99% sob a minha presidência. Toda 
segunda-feira, pela manhã, o Brasil acompanhava os 
grandes debates que lá fazíamos com a sociedade 
brasileira. Eu vinha todos os domingos e vou continuar 
vindo, de volta a Brasília, para, segunda-feira, abrir a 
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sessão, às 9 horas, com a cobertura aqui da TV Se-
nado, para debater todos os temas. Todos. Não houve 
um setor da sociedade que tenha pedido a mim que 
eu não abri espaço, seja empresário, seja trabalhador, 
seja evangélico, seja católico, seja comunidade gay. 
Para todos eu abri espaço, porque isso é o Congresso 
Nacional, isso é a democracia.

Sr. Presidente, nesse período, no Parlamento, 
permita que eu diga isso, recebi o título de cidadão da 
maioria dos Estados brasileiros. Claro, não de todos. 
Mas, se dividir, a maioria recebeu título de cidadão 
dos Estados. Não pensem que são aqueles títulos que 
alguns inventam. E falo com liberdade, e quem está 
ouvindo sabe disto: em qualquer dos Estados, alguns 
articulam para que algum Deputado do partido dele ou 
sei lá seja indicado e fazem uma briga por isso. Espon-
taneamente. Na maioria dos casos, eu nem sei quem 
é foi o autor. Em inúmeros casos, eu nem fui receber, 
como é o caso do título de Cidadão de Brasília. Não 
deu para ir receber.

Então, Sr. Presidente, eu faço esse balanço para 
que as pessoas saibam um pouco da nossa história 
num momento deste em que fazem tanta crítica à 
atuação de cada um dos Parlamentares. Eu me vi na 
obrigação, em respeito ao povo brasileiro e gaúcho, 
de vir a esta tribuna.

Sr. Presidente, quero dizer que guardo com ca-
rinho todas as homenagens, as cartas emocionadas. 
Berenice Piana de Piana, da Associação dos Autistas, 
guardo as cartas que você me mandou. Aprovamos a 
Lei dos Autistas, que surgiu lá na Comissão de Direi-
tos Humanos, surgiu lá das nossas mãos. E V. Exª foi 
a principal articuladora, junto ao Palácio – permita que 
eu diga isso, por isso foi sancionada –, da lei que be-
neficia os autistas de todo o País. Suas cartas, minha 
querida Berenice Piana de Piana, cartas emocionadas, 
cheias de lágrimas, que você me mandou, e hoje você 
lembra cada momento, às vezes por telefone, o que 
foi aquela história.

Sr. Presidente, falo neste momento no prêmio 
Dignidade no Trabalho, oferecido pela Frente Parlamen-
tar, um dos últimos que recebi, pelo desenvolvimento 
e valorização do trabalho, que me foi ofertado no Dia 
dos Metalúrgicos.

Quero também destacar um dos últimos, a home-
nagem da Coordenação Federativa dos Trabalhadores 
do Paraná e do Fórum Sindical dos Trabalhadores, no 
seminário Sindicalismo Livre e Forte, em Curitiba, Pa-
raná, as homenagens que lá recebi.

Quero aqui homenagear o DIAP. Sr. Presidente, 
claro, pela idade, 26 anos. O DIAP foi criado há 19 
anos. Segundo o DIAP, eu sou o único parlamentar que 
recebeu todos os prêmios do DIAP. Não é que outros 

não receberam. Não receberam porque saíram para 
ser Governador, para ser até Presidente da República, 
para ser Secretário de Estado, naquele período, e não 
estavam aqui. Mas, como eu entrei na Constituinte e 
estou aqui até hoje, recebi todos os prêmios do DIAP. 
Sou um dos poucos, talvez o único, um ou outro rece-
beu. Não teve um ano que eu não tenha recebido do 
DIAP o prêmio de Parlamentar Destaque – claro, não 
só eu, mas os 100 Cabeças do Congresso.

Sr. Presidente, falam que o Paim fala muito nos 
trabalhadores, aposentados, pensionistas, discrimi-
nados, negro, índio, cigano – tenho um trabalho bom 
com os ciganos também. Tenho o maior carinho pe-
los ciganos. Quero agradecer, porque recebi o prêmio 
Personalidade da Avicultura Gaúcha – Mérito Político 
Social Nacional, publicado na revista da Associação 
Gaúcha de Avicultura (Asgav). 

E aqui foi até interessante – permita-me, Sr. Pre-
sidente. Então, fui receber o prêmio lá no interior do 
Rio Grande – prêmio do empresariado, mas um prê-
mio nacional. Quando fui receber o prêmio, passando, 
parei numa pequena cidade e fiz um pronunciamento, 
a convite do Partido dos Trabalhadores. O comentário 
no Estado não foi que eu recebi um prêmio nacional, 
no campo social, da avicultura gaúcha; foi que eu parei 
para fazer um pronunciamento, numa atividade do PT. 
”Absurdo! Absurdo!” 

São com essas coisas que a gente fica indignado, 
porque acho que é falta de... Eu não quero aqui usar 
termos pesados, mas é uma injustiça. E não fazem 
apenas comigo; fazem com outros também.

O grande tema foi por que eu parei no caminho. 
Mas, para chegar lá, tinha que passar por ali, e fiz esse 
pronunciamento. 

Sr. Presidente, estou indo para o final, mas vou 
dar o aparte.

Quero aqui, também, agradecer o prêmio Con-
gresso em Foco, escolha de jornalistas de todo o Brasil 
e de internautas. Deram-me o prêmio número um – o 
parlamentar que mais defende os trabalhadores e a 
Previdência Social; também, o parlamentar da defesa 
do consumidor.

Colocam-nos sempre entre os cinco Senadores 
que mais atuam no Parlamento. Alguém pode dizer: 
“Mas ele está falando”. Se eu não falo, eles não dão 
uma linha, não dizem nada. Eu tenho de falar do que 
eu faço, e o único lugar para que o Brasil me ouça é 
a tribuna do Senado, não há outra coisa – senão é só 
cutucada, só crítica. 

Toda vez em que vem uma ligação para mim, 
digo: agora eles vão querer saber por que, em tal dia, 
eu respirei mais forte na tribuna, se estou com proble-
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ma de câncer. Não estou. Não estou com problema 
nenhum de câncer.

No Parlamento, a tribuna é o nosso instrumento. 
Se eu não falar aqui o que estou fazendo, só fica a ver-
são daqueles que sabem criticar, e que nunca fizeram 
nada ao longo da sua vida.

Ficamos sempre entre os cinco Senadores que 
mais atuaram. Obrigado a todos os jornalistas do Brasil 
que votaram. Obrigado, internautas. 

Lembro que, no ano de 2011, por exemplo, esti-
vemos no Congresso em Foco. Fomos o quarto coloca-
do na categoria Melhor Senador, eleito o parlamentar 
que mais defende a saúde. Inclusive, esse ano, foi na 
categoria de consumidor, Previdência e trabalhadores. 
Em 2011, também fui premiado na de democracia e 
cidadania.

Sr. Presidente, comento esse reconhecimento, 
falo aqui, porque isso nos dá mais energia, mais de-
terminação na luta permanente em defesa daqueles 
que mais precisam, dos mais pobres e discriminados.

Temos muitos desafios para 2013. O ano que se 
inicia traz uma série de perspectivas para o bom de-
bate, para o bom combate. E não vão nos intimidar, 
não vão conseguir. Não vão nos intimidar.

Nós faremos boas discussões, no plenário ou nos 
plenários das comissões ou em audiências públicas. 
Temos inúmeros projetos. Estão na pauta de votação, 
inclusive, já do Plenário. Por exemplo, um dos projetos 
sobre o qual estamos fazendo um belo debate com to-
dos os motoristas do Brasil é o Estatuto dos Motoris-
tas. É um projeto que vai dar uma qualificada, eu diria, 
para esse setor tão importante, que toca o Brasil, que 
transporta o Brasil.

Quero cumprimentar, também, a Ministra Maria 
do Rosário. Sou autor, além do Estatuto do Motorista, 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência. E V. Exª me 
ajudou muito. Sua esposa, inclusive, que trabalha mui-
to nessa área, esteve conosco, dialogou conosco. Nós 
o aprovamos aqui no Senado, ele está na Câmara, e 
agora, a Ministra Maria do Rosário fez uma comissão, 
para ajustar com outro setor da sociedade. Creio eu 
que este ano nós vamos aprovar, também, definiti-
vamente, o Estatuto das Pessoas com Deficiência. E 
por que isso? Porque esse Estatuto beneficia, dando 
o exemplo dos outros, em torno de 30 milhões de pes-
soas. V. Exª é um estudioso desse tema e sabe disso. 
Pelo que percebi da vontade da Presidenta e da pró-
pria Ministra, nós aprovaremos o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência ainda este ano.

É claro, Sr. Presidente, que eu tenho bandeiras 
por que vou brigar sempre, como o fim do voto secre-
to. Pelo fim do voto secreto eu vou continuar brigando 
Eu não admito um voto secreto, para não dar essa 

confusão que deu recentemente, agora. Quem votou 
como? Houve estatísticas que mostram que 31 vota-
ram no candidato que era contra a chapa oficial, e só 
18 assumiram que votaram na chapa oficial. O PT não 
votou na chapa oficial, e foram doze votos. Então, os 
nossos doze votos estão ali. Nós não ficamos como 
aquele que diz que é, mas não é, é mas não é.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se o voto 

fosse aberto, cada um teria o direito de votar e explicar 
por que votou. Fizemos um grande debate na Banca-
da, sob a sua coordenação, e foi uma questão fecha-
da. É isso, V. Exª foi à tribuna e disse: “a Bancada do 
PT são todos os votos, vão votar”, e nós assumimos 
o nosso voto. Acho que alguém vai dizer que vai votar 
e pode dizer que vai votar diferente. Seria uma burrice 
até. Seria só um desgaste necessário, mas nós não 
entramos naquela faixa dos oportunistas que votam de 
uma forma e dizem outra. Não é do nosso feitio, nós 
assumimos o que fizemos. Então, o fim do voto secreto 
é fundamental, Sr. Presidente, no Congresso Nacional.

Temos o debate, também, da redução da jor-
nada de trabalho. Sou o autor do projeto, junto com 
o Senador Inácio Arruda, lá na Câmara ainda, e que 
haveremos de votar, espero eu, no momento adequa-
do. A regulamentação do direito de greve. Apresentei 
o projeto há vinte anos. 

Enfim, Sr. Presidente, pode ter certeza, aquele 
que está nos ouvindo, nós vamos continuar defendendo, 
sim, os reajustes reais para as aposentadorias e pen-
sões. Construímos uma política para o salário mínimo, 
por que não podemos construir para os aposentados? 
Acredito que podemos construir, bem como redobrar o 
nosso empenho, eu falava hoje com V. Exª ainda, em 
buscar uma saída para esse – até o Ministro Garibaldi, 
da Previdência, disse – maldito fator previdenciário. Um 
projeto que já aprovei aqui no Senado, com o apoio 
de toda a Bancada do PT. (Ininteligível.) “Não, mas no 
fator previdenciário tu votou contra a Bancada.” Boba-
gem! Viu como falam bobagem? Não votei, não. Pelo 
contrário, a Bancada toda me acompanhou. Não houve 
um voto contra o fim do fator previdenciário.

A Bancada toda me acompanhou. Então, eles 
fazem confusão. Está lá na Câmara, agora. No rea-
juste dos aposentados também, a Bancada do PT me 
acompanhou na íntegra, não houve um voto contra. 
Inclusive para buscar uma saída para a reposição, não 
houve voto... Então, eles dizem que, nesses temas: 
“Ah, mas aí você votou contra”. Eu não votei contra. 
Pelo contrário. A Bancada votou comigo, entendeu que 
os argumentos eram sólidos, na busca de encontrar, 
claro, uma saída negociada, o que, na Câmara, até o 
momento, não aconteceu. 
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Sr. Presidente, só um detalhe do fator, para en-
cerrarmos finalmente, aproveitando a tolerância de V. 
Exª, nesta sexta-feira pela manhã: o fator previdenciário 
reduz quase 50% do salário do trabalhador no ato da 
aposentadoria, coisa que não se aplica para o Execu-
tivo, para o Legislativo – nós, aqui – e para o Judiciário. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por isso, 

temos de achar uma fórmula. Para os outros todos, 
Sr. Presidente – V. Exª sabe –, pegam-se as 80 maio-
res contribuições de 1994 para cá, que acaba dando 
o princípio da integralidade e dá o direito ao cidadão. 
Para o trabalhador celetista – e aí a Previdência tem 
um superávit de R$15 bilhões, mais ou menos –, fa-
zem esse cálculo, mas, depois, aplicam o redutor de 
50%. Não é justo, porque são, efetivamente, aqueles 
que mais precisam. 

Por isso, tenho muita esperança de que, sob a 
sua Liderança, vamos encontrar um caminho. 

Quero só lembrar, finalmente, Sr. Presidente – e 
é finalmente mesmo –, que, em 1º de maio, a maior 
conquista dos trabalhadores brasileiros vai completar 
70 anos, que é a nossa CLT. E – todo mundo sabe – 
não venham com esta de flexibilizar os direitos dos 
trabalhadores. Como eu digo, só por cima do meu ca-
dáver. Muitos não aceitam que eu diga isso, mas eu 
vou continuar dizendo. Não tem nada de abrir mão aqui 
de direitos básicos dos trabalhadores. Queremos fazer 
uma grande atividade dos 70 anos da CLT – Consoli-
dação das Leis do Trabalho. 

Sr. Presidente, para terminar, como eu venho 
falando há um bom tempo, temos de ficar de olhos 
bem abertos. Sempre há aqueles setores que querem 
diminuir os direitos dos trabalhadores. Se depender 
de mim, não tem essa! Não tem e não vai acontecer. 
Por isso, ficam alguns bravos comigo e fazem as suas 
articulações. É legítimo que façam as suas, mas eu 
virei à tribuna sempre para defender os direitos dos 
trabalhadores.

Quero dizer também, meus amigos, do Estatuto 
do Juventude. Sou relator do Estatuto da Juventude, 
indicado pelo Presidente Jayme Campos, da Comissão 
de Assuntos Sociais. Faremos uma grande audiência 
no Rio Grande do Sul. Vou convidar os relatores ante-
riores para que estejam presentes, como, por exemplo, 
o Randolfe, a Manuela e tantos outros, que trabalharam 
nesse tema. A Secretária Nacional da Juventude da 
Presidência da República esteve anteontem comigo e 
confirmou que estará presente nesta grande audiência 
no Rio Grande do Sul. E haverá uma grande audiência 
aqui, em Brasília, unindo as lideranças da juventude 
de todo o Brasil. 

Quero dizer também àqueles que estão me ouvin-
do, como eu falava antes no aparte a V. Exª, quanto ao 
PL nº 122. Nós temos que construir uma redação que 
faça com que a comissão aprove. E vai, ainda, para a 
CCJ. E, por isso, eu vou me reunir com todos os seto-
res. Não apresentarei o meu relatório...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – sem deixar 

de conversar com todos os setores que estão tratando 
desse tema, contra ou a favor.

Por fim, reitero a necessidade de o Congresso 
Nacional estabelecer, cada vez mais, uma postura 
firme e clara na sua independência. E passa pela 
apreciação dos vetos. Eu sei que é uma preocupação 
também de V. Exa. 

De fato, não dá para entender. Isso, sim, não dá 
para entender. Como é que a gente vai explicar que 
há três mil vetos que não foram apreciados. 

Permitam-me, com todo o respeito – aqueles que 
defendem esta tese –, mas eu vi uma tese, sobre a qual 
a imprensa me perguntou, e eu dei a minha opinião. 
Existe uma tese que vai ser apresentada, que diz o 
seguinte: se o veto não for apreciado em 90 dias, ele 
fica permanente. 

Meu Deus do céu! Hoje nós somos Governo, mas 
poderemos não ser um dia. O que é que vai acontecer 
se essa tese chegar a passar – com todo o respeito 
àqueles que defendem a tese. Ora, a maioria simples-
mente não deixa votar em 90 dias. Acabou a indepen-
dência do Legislativo em matéria de legislação. A última 
palavra sobre o projeto de lei aprovado é do Legisla-
tivo. Vai para o Executivo, vetou, volta para cá, e nós 
concordamos com o veto ou não. Quem tem maioria o 
que é que vai fazer? Não vota, só isso. Pronto, em 90 
dias o veto vira lei. Então, não dá, com todo o respeito. 

Eu até entendo que quem apresentou o fez para 
o debate, para construir uma saída. Tenho o maior res-
peito pelos Senadores que defendem a tese, mas essa 
aí não dá, sinceramente. Eu sou da Base do Governo 
hoje, mas posso não ser no futuro, porque a democracia 
é isso. Como é que eu vou concordar que acabou. Aí 
não há mais nada. Vota o que quiser, vetou lá, vetou e 
morreu. Porque quem tem maioria simplesmente não 
dá quórum, não vota. Passaram 90 dias, morreu. Sin-
ceramente, essa eu tinha que comentar que não dá. 

Enfim, desse modo, entendo eu que cada um tem 
que cumprir o seu papel – o Executivo, o Legislativo, o 
Judiciário. Fortalecer a democracia, enraizar os princí-
pios, cada vez mais fortes, da cidadania, com direitos 
e oportunidades iguais para todos. 

Sr. Presidente, era isso, mas eu gostaria de rece-
ber um aparte da minha amiga e Senadora Ana Amélia.
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A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Paim, eu entendo perfeitamente o seu desabafo.

(Soa a campainha.)
A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Na verda-

de, esse pronunciamento é um pouco um desabafo. 
Diferentemente do meu caso, já que estou estre-

ando aqui na atividade política, V. Exª foi um Deputado 
combativo na defesa dos interesses dos trabalhado-
res, dos aposentados, dos pensionistas, um grande 
foco na área social. E, aqui no Senado, não tem sido 
diferente, V. Exª tem ampliado ainda. Como jornalista, 
acompanhei isso e tive a honra de ter sido citada por 
V. Exª, dizendo que fui a jornalista que mais cobertura 
deu à sua atividade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Permita-
-me. Não é um aparte a V. Exª. V. Exª, como jornalista, 
muitas vezes me dizia: “Paim, há um questionamento 
sobre isso. Qual é a tua posição?” V. Exª colocava a 
opinião de quem questionou e, em seguida, colocava 
a opinião deste Parlamentar. Eu dou este testemunho 
aqui da tribuna do Senado: V. Exª foi uma das jorna-
listas mais coerentes que eu conheci.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Eu acho 
que nós precisamos ter, na comunicação, responsa-
bilidade com os nossos atos. Eu queria fazer apenas 
dois registros e entender, porque eu também sofro e 
acho que a política é perversa, Senador Paulo Paim. 
Ela é perversa, porque mistura tudo num balaio só e 
não separa o joio do trigo. Mas, de qualquer modo, 
há dois aspectos que V. Exª abordou e um que não 
abordou, mas do qual falou indiretamente. Primeiro, 
refiro-me à eleição do Senado. Nós tivemos posições 
muito claras sobre essa matéria, e posições políticas 
definidas. V. Exª, pela determinação da sua Bancada, 
manifestou uma atitude política de comprometimento 
com a orientação partidária. Qual é a... O que significa...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Qual é 
o erro?

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Qual é o 
erro disso? Eu pretendia fazer uma manifestação de 
protesto a um sistema viciado, a um sistema de cúpula, 
a um sistema de voto fechado, de voto secreto, melhor 
dizendo, e isso também não foi entendido. O nosso Es-
tado é um Estado de lado, como V. Exª disse, a exem-
plo de Grêmio e Inter, no futebol, no esporte. Então, 
entendi que o sentimento político das pessoas tinha 
que ser observado e levei a isso, porque o ato político 
era pela abstenção, mas não foi entendido. Então, eu 
assumi e declarei. Quero falar sobre a iniciativa que V. 
Exª teve nesta Casa, apresentando uma PEC para que 
todas as votações sejam realizadas pelo voto aberto e 
não haja mais voto secreto. Aí esse jogo seria absolu-
tamente limpo, porque, assim como V. Exª declarou o 

seu voto, o que lhe causou um grande peso, um custo 
político, eu também, pela ideia de abstenção, tive que...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Pela con-
fusão que ficou.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Pela con-
fusão criada, também...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – Se o voto 
estivesse lá no painel, não haveria problema nenhum.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Exatamen-
te. Mas V. Exª e eu declaramos como votamos. E aí 
levantou-se uma suspeita. Então, o voto aberto... Quero 
dizer que a PEC de sua iniciativa, a primeira, propõe 
realizar todas as votações, inclusive de vetos – que acho 
que nós poderíamos examinar –, pelo voto aberto. Não 
teríamos mais nenhum dilema. A sociedade teria um 
entendimento sobre isso. Era exatamente sobre isso. 
É um protesto a esse sistema de votação. E eu queria 
também me associar a V. Exª nessa questão do fator 
previdenciário; não só nessa matéria. Mas, Senador, 
não é possível. E V. Exª chama aos brios a Casa, pois 
nós temos de fazer prevalecer quando há uma nego-
ciação – e o Senador Wellington Dias, hoje um com-
bativo Parlamentar, Líder da Bancada do seu partido. 
Nós fizemos uma ampla negociação com a base que 
dá apoio ao Governo, com a oposição, para chegar ao 
fim do fator previdenciário. E aí ele é vetado. Então, a 
Casa tem de fazer valer a decisão que tomou. Ela só 
resgata a credibilidade nessa hora. Da mesma forma, 
foi negociada aqui, com todas as Lideranças, a ques-
tão da Defensoria Pública, que V. Exª já abordou e eu 
também abordei – fomos procurados; tem que derrubar 
um veto desse. Foi um entendimento. Se não tivesse 
havido entendimento, tudo bem. A matéria nem teria 
sido... Mas, fruto de um entendimento, temos de fazer 
valer a vontade do Congresso Nacional, que é a von-
tade da maioria. Então, eu queria cumprimentá-lo. E 
entendo perfeitamente, porque a política é perversa, 
e nós temos de enfrentar esse desafio. Eu não estou 
reclamando; pelo contrário, pois me é muito prazeroso 
o exercício do mandato, mas nem sempre é compre-
endido na medida exata do que nós estamos fazendo 
aqui para cumprir exatamente, com rigor, aqueles com-
promissos que assumimos junto aos nossos eleitores. 
Cumprimento-o, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado pelo aparte, Senadora Ana Amélia. E V. Exª 
sabe que essa solenidade entre nós – eu digo os três 
Senadores gaúchos – é muito grande. Eu disse, em 
uma oportunidade, e repito agora. Qualquer pessoa 
que disser, em qualquer lugar, que um Senador gaúcho 
falou de forma, digamos, deselegante até em relação 
a outro, essa pessoa está mentindo. Eu tenho certeza 
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da posição de V. Exª, como tenho da minha, como te-
nho da do Senador Pedro Simon.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 

– PI) – Senador Paulo Paim, permita-me só aqui, neste 
instante, na Presidência dos trabalhos, mas também 
como companheiro de Bancada de V. Exª, primeiro, 
dizer que o Brasil realmente tem uma coisa que mui-
tas vezes nos angustia – acho que a fala da Senadora 
Ana Amélia retrata bem isso –, mas que vale a pena, 
que é essa liberdade, às vezes deturpada, às vezes 
desviada, às vezes que caminha para a irresponsabi-
lidade, caminha muitas vezes para a completa falta de 
coerência. Mas é o preço da democracia, é o preço 
da liberdade.

Eu acho que qualquer brasileiro, de qualquer lu-
gar, reconhece e sabe a importância do trabalho de V. 
Exª. E como alguém que testemunha isso – aí já na 
casa dos 30 anos – não posso deixar de dizer: V. Exª é, 
seguramente, e já entrou para a História como um dos 
mais atuantes Parlamentares do Congresso Nacional; 
da Câmara, quando Deputado Federal, e do Senado. 
Tenho certeza, é hoje orgulho para a ampla maioria 
do povo gaúcho e do povo brasileiro. Não posso dei-
xar de dize, especialmente da classe trabalhadora e 
dos aposentados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 
– PI) – Então, eu não poderia deixar de dizer isso. V. 
Exª é um orgulho, também, do nosso partido. 

Quero dizer que assumo aqui a responsabilidade 
como Líder de fazer os seguintes esclarecimentos. O 
nosso partido defende, e tenho orgulho de dizer, fize-
mos isso, tinha muitas posições divergentes dentro 
da nossa Bancada; os 12 Parlamentares na data da 
votação. Tínhamos divergências. Buscamos diálogo 
com o PMDB. Qual é a tese?

Senadora Ana Amélia, veja só um dado que pou-
ca gente sabe. Quando a gente fala em democracia 
no mundo e perguntamos, lembramos Estados Uni-
dos. Aliás, os mesmos órgãos da imprensa que batem 
muito no Congresso Nacional, que batem muito nas 
estruturas democráticas do Brasil dão capas, muitas 
vezes, para os que representam os poderes nos Es-
tados Unidos da América.

Os Estados Unidos da América vivem o biparti-
darismo. Vão assistir Lincoln. É um filme que mostra 
muito. A libertação dos escravos das Américas, uma 
das mais importantes decisões da História para o mun-
do, inclusive influenciando outras regiões do mundo, 
foi feita com corrupção. É o que o filme Lincoln mostra 

em um registro histórico. Foi feito com compra de voto 
no Parlamento. Veja que situação!

No parlamento americano, o partido que tem a 
maioria tem 100% da Mesa. Lá não tem proporciona-
lidade como tem no Brasil. Cem por cento da Mesa 
do Senado Federal ou da Câmara Baixa dos Estados 
Unidos, 100% da Mesa são do partido majoritário. As 
comissões técnicas, todas as comissões técnicas, 
100% da composição, em um único partido. O partido 
adversário, o partido que não a maioria, não tem essa 
participação.

Eu, como brasileiro, tenho orgulho do critério da 
proporcionalidade adotado pelo Brasil e por alguns pa-
íses democráticos do mundo: Irlanda, França, enfim. 
Eu sou líder e lidero um bloco com 24 parlamentares; 
o Senador Eunício, um bloco com 29 parlamentares; 
o Senador Gim Argello, de 12 parlamentares. Soman-
do esses três blocos, nós teríamos dois terços deste 
Parlamento. Poderíamos, por essa maioria, ter 100% 
desses blocos na Mesa. Não! Aqui votamos no PSDB 
para ter assento na Mesa; aqui votamos para o DEM 
ter assento na Mesa; partidos de oposição. E, assim, 
nas Comissões. O PSOL, um partido pequeno, pelo 
critério que tenho muito orgulho de defender, da repre-
sentação da minoria, ter participação nas Comissões, 
inclusive na Comissão de Constituição e Justiça, uma 
das mais importantes desta Casa. Então, foi esse cri-
tério que norteou. 

Eu acho que hoje nós estamos aqui. Amanhã a 
composição será outra, porque a sociedade muda; a 
composição dos partidos muda. Eu sustento que este 
Parlamento precisa cumprir o critério da proporciona-
lidade. E foi isso que pesou na nossa decisão. 

E agradeço a V. Exª e a todos os membros da 
Bancada que compreenderam isso, seguindo a orien-
tação. Da mesma forma que respeito as posições, por 
razões diversas, externadas por outros que respeitam 
a proporcionalidade, mas que tinham argumentos para 
a tomada de determinadas decisões. 

Então, eu não poderia deixar de dizer aqui ao povo 
gaúcho e às outras pessoas: V. Exª faz algo também 
que é importante, que foi o cumprimento de um debate 
democrático que fizemos, e ajudei nessa coordenação, 
para a tomada de uma decisão. Portanto, eu queria aqui, 
em nome, posso dizer aqui com certeza, pelo menos 
da ampla maioria do povo brasileiro, é um orgulho ter 
V. Exª no Parlamento brasileiro, no Senado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Presidente... (Fora do microfone.)

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...pela 

sua fala, não há motivo nenhum para eu alongar o meu 
pronunciamento. V. Exª faz um esclarecimento claro ao 
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povo brasileiro, inclusive ao nosso Partido. Setores do 
nosso Partido não estavam entendendo bem o que es-
tava acontecendo; setores do nosso Partido, que têm 
um entendimento. Mediante a sua fala, não fica mais 
nenhuma dúvida sobre todo o debate que aqui fizemos.

Só posso cumprimentar V. Exª. Que bom que, 
numa sexta-feira, pela manhã, véspera de carnaval, 
estes três Senadores, com este debate, com o dis-
curso de V. Exª, tenho certeza, e o da Senadora Ana 
Amélia, enriquecem a democracia brasileira, e quem 
ganha com isso é toda a nossa gente. 

Viva a democracia! 
Obrigado, Presidente Wellington.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 

– PI) – Agradecendo, passo a palavra, com o maior 
prazer, à Senadora Ana Amélia, e convido o Senador 
Paulo Paim para assumir a presidência dos trabalhos. 

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caros 
Presidentes Wellington Dias e Paulo Paim, senhores 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, nossos zelosos servidores desta Casa, de fato, 
entramos em um debate interessante sobre o nosso 
papel, a nossa responsabilidade e o compromisso que, 
diligente e vigilantemente, temos que ter em relação 
ao cumprimento daquilo que a população espera de 
políticos comprometidos com o interesse da população, 
com o interesse do setor produtivo, com o interesse 
de quem trabalha. Mas nós precisamos também de-
monstrar, para que a instituição, o Poder Legislativo, 
o Senado Federal, tenham o respeito da população. 
Então, nós temos que fazer um mea culpa e fazer o 
dever de casa.

Senador Paim, nós temos a consciência tranquila 
de que estamos fazendo isso com o nosso esforço e, 
se não fazemos melhor, não é por falta de empenho 
e dedicação. Talvez, por falta de capacidade. Mas não 
por falta de compromisso e de empenho pessoal de 
cada um de nós. Eu espero que a sociedade valorize 
e tenha por esta Casa a credibilidade que ela precisa 
ter para que possamos assegurar uma democracia 
equilibrada e uma democracia respeitada. Foi tão difí-
cil conquistá-la. Precisamos preservá-la a todo custo.

Senador Paim, nós ontem estivemos presentes 
em uma cerimônia ecumênica na Catedral de Brasília, 
e eu queria fazer um registro da iniciativa da Presiden-
te Dilma Rousseff, que propôs a realização desse ato 
ontem. Um ato muito bonito, comovente, que reuniu 
todas as Igrejas. E a beleza do ato ecumênico é exa-
tamente o congraçamento universal das crenças, da 
fé de cada um na sua própria religião.

Foi um ato simples, de reverência à memória de 
238 jovens, nossos conterrâneos gaúchos, que morre-

ram na fatídica madrugada de domingo, 27 de janeiro, 
deste recém-iniciado 2013. 

A Presidente Dilma, antes disso, naquela mesma 
data que vai ficar inesquecível na memória de todos 
nós, não apenas dos santamarienses, mas dos gaú-
chos de todos os cantos e de todos os brasileiros – e 
também foi uma tragédia que sensibilizou o mundo –, 
interrompeu um compromisso internacional no Chile, 
para levar a sua equipe, especialmente o Ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, e mobilizar as Forças Ar-
madas no socorro às vítimas. 

E eu queria, então, como uma Senadora indepen-
dente aqui e como gaúcha – e V. Exª partilha desse 
sentimento –, dizer que esse foi um gesto de grandeza, 
de absoluto comprometimento com uma necessidade 
emergencial, de solidariedade humana, de gestão, em 
todos os aspectos. Então, a Presidente Dilma, nesse 
ato, revelou a grandeza de uma estadista que tem sen-
timentos, que tem sensibilidade e que está preocupa-
da com aquela dor que tantas famílias tiveram com a 
perda dos seus filhos, dos seus amigos, dos parentes. 

E, ontem, ela renovou esse gesto de solidarieda-
de ao tomar a iniciativa de propor esse ato ecumênico, 
em que tivemos a oportunidade de estar, inclusive o 
Senador Wellington, o Senador Jorge Viana, represen-
tando o Senado Federal. 

Então, eu queria dizer que essa tragédia de San-
ta Maria tem que nos pautar para que ela não fique 
no tempo e a gente acabe depois tendo que rever ou 
reanimar a necessidade de um compromisso para re-
solver os problemas. 

Hoje começa o carnaval, Senador Paim, e o Brasil 
tem grande orgulho desta que é a maior festa popular 
a céu aberto, não só do nosso imenso Brasil, mas é 
a maior festa popular a céu aberto de todo o Planeta, 
que encanta o mundo pela sua diversidade, pelo seu 
colorido, pela sua alegria, pela criatividade do que acon-
tece no Sambódromo no Rio de Janeiro ou no alegre 
carnaval da Bahia, de Pernambuco, das Regiões do 
Nordeste, de São Paulo, do meu Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina.

O Rio Grande ficará neste carnaval mais triste 
pelo que aconteceu, em solidariedade às vítimas da 
tragédia, mas o Brasil inteiro, neste período, respira 
carnaval.

E, olha, Senador Paim, no carnaval passado, 192 
pessoas morreram nas nossas rodovias, uma tragédia 
muito parecida com o que aconteceu na madrugada do 
27 de janeiro, lá, em Santa Maria, na boate Kiss. Claro 
que é uma morte diferente, mas a morte é a mesma: 
as pessoas perdem a vida e deixam o nosso convívio. 
E podemos evitar isso? Claro que podemos. Poderia 
ter sido evitada a morte de 238 jovens? Poderia, se 
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tivessem as condições de segurança prevalecidas na-
quele momento.

No ano passado, além das 192 mortes por aci-
dentes nas nossas rodovias, foram quase 3.499 aciden-
tes com 2.207 feridos em apenas cinco dias, Senador 
Paulo Paim. São números trágicos e alarmantes e que 
nos remetem à necessidade de um redobrado cuidado. 
Nós temos que ter uma responsabilidade; não adianta 
pedir maior fiscalização se nós, individualmente, não 
assumirmos a responsabilidade pelos nossos atos, 
em todos eles.

As autoridades policiais dizem que a maioria dos 
acidentes nas estradas ocorre durante a ultrapassagem, 
seja em lugares onde é proibido ou mesmo quando o 
motorista calcula mal o tempo e ultrapassa outro veí-
culo sem ter total segurança. É preciso lembrar que a 
Polícia Rodoviária Federal já começou a intensificar a 
fiscalização, na madrugada desta sexta-feira.

Até a meia-noite da quarta-feira de cinzas, mais 
de dez mil agentes vão trabalhar para monitorar o trân-
sito e fazer o teste do bafômetro, agora com uma Lei 
Seca muito mais rigorosa. E a recomendação é esta 
para todos: evitem a combinação perigosa de álcool 
e direção. Esse gesto reduz as chances das vítimas 
fatais no trânsito.

Quem for apanhado cometendo a infração terá 
que pagar uma multa de R$1.915,00, a habilitação 
será suspensa por mais um ano e o infrator ainda será 
impedido de seguir viagem.

Então, atrapalha tudo, além de pesar no seu bol-
so. Isto é prevenção. Mas é muito fácil evitar que isso 
aconteça: basta que o motorista respeite a lei, basta 
que o motorista tenha responsabilidade para preservar 
a sua vida, a vida da sua família, dos seus amigos e 
a vida de terceiros que ele nem conhece.

As autoridades recomendam também evitar o 
tráfego pelo acostamento. No ano passado, quase 7 
mil veículos foram multados por conta disso, Senador 
Paim. O valor da multa para esse tipo de infração é 
de R$574,00. Neste carnaval, a Polícia Rodoviária Fe-
deral pretende intensificar a fiscalização com o apoio 
da Polícia Militar e também das agências de trânsito 
de todo o País.

Nove rodovias são apontadas como as mais 
perigosas e com os maiores históricos de acidentes 
durante o período do carnaval: BR-101, BR-222, BR-
116, BR-376, BR-040, BR-381, BR-050, BR-153 e 
BR-290. Os trechos com maior histórico de acidentes 
estão nos seguintes Estados: Rio de Janeiro, Ceará, 
Santa Catarina e Paraná, segundo estudo do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), feito em par-
ceria com a Polícia Rodoviária Federal. Os quilômetros 
de 20 a 30 da BR-290, lá no nosso Rio Grande do Sul, 

próximo a Santo Antônio da Patrulha, Município que 
fica a 80km de Porto Alegre, capital do nosso Estado, 
apresentaram, segundo o estudo, grandes chances de 
ocorrência de acidentes, exatamente porque também 
ali é o trajeto e o caminho para a praia.

Portanto, para que a festa de carnaval não se 
transforme em tragédia, a Polícia Rodoviária Federal 
fez uma cartilha de boas práticas no trânsito.

A primeira sugestão é manter uma distância se-
gura do veículo que vai à frente. No carnaval passa-
do, o tipo de colisão mais frequente foi exatamente a 
batida na traseira do outro veículo, com um total de 
1.200 ocorrências, ou seja, 34% do total dos acidentes.

Forçar a ultrapassagem ou ultrapassar em faixa 
contínua, pontes e curvas são as principais causas de 
colisões frontais, aquelas que, em geral, provocam os 
acidentes mais graves. Mesmo representando apenas 
3% das ocorrências, são os acidentes que mais ma-
taram em 2012: 86 mortos, ou seja, 45% do total dos 
acidentes ocorridos no carnaval de 2012.

A atenção aos pedestres precisa ser redobrada, 
especialmente em áreas urbanas. Embora os atrope-
lamentos respondam por apenas 2% das ocorrências, 
12% dos casos resultaram em morte no Carnaval de 
2012.

Dirigir à noite também não é recomendado, pois 
53% dos acidentes fatais ocorreram à noite, no Car-
naval de 2012. Durante o dia, a média é de 1 morte 
para cada 20 acidentes; à noite, a média aumenta de 
1 morte para cada 15 acidentes.

Outra atenção deve ser dada ao clima. Os moto-
ristas devem prestar muita atenção a isso. Apesar do 
tempo bom no Nordeste e em parte da região Sul do 
País, o Instituto Nacional de Meteorologia, o INMET, 
o tempo será chuvoso em vários Estados. Assim, a 
recomendação da Polícia Rodoviária Federal é que, 
durante a chuva ou com o asfalto molhado, o motorista 
deve aumentar a distância em relação ao veículo que 
trafega a sua frente. Assim, é possível evitar freadas 
bruscas, que, nessas condições, elevam o risco de 
derrapagens e aquaplanagens.

As borrachas das palhetas do limpador de para-
-brisa precisam estar em bom estado de conservação, 
para que a chuva afete o menos possível a dirigibilidade 
do veículo, a segurança do veículo. A recomendação 
é que as palhetas sejam trocadas pelo menos uma 
vez por ano. Os faróis devem estar sempre acesos. 
Em caso de chuva forte, o motorista deve procurar 
um lugar seguro e, assim que possível, parar o carro.

Nunca pare sobre a pista e evite parar no acosta-
mento! Essas são recomendações importantes para evi-
tar que novas tragédias ocorram no Carnaval de 2012. 
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Portanto mais do que o fiscal, do que a barreira, 
do que o radar é a consciência de cada um no risco que 
cada um pode cometer se não respeitar o Código de 
Trânsito, não respeitar a velocidade limite para aquela 
via, não respeitar a sinalização. Não dirigir embriagado 
ou sob efeitos de drogas, a Lei Seca está mais rigorosa 
e é preciso redobrar o cuidado. 

É muito melhor fazer um Carnaval seguro, ob-
servando todas essas regras, Senador Paim, ter uma 
festa, ao invés de um velório de um ente querido ou um 
velório de toda a família. Então, vamos ter um Carnaval 
seguro, um Carnaval de muito cuidado. 

Antes de terminar este meu pronunciamento, Se-
nador Paim, eu queria fazer um registro do que aconte-
ceu, ontem, lá em Capão da Canoa, na Promotoria de 
Justiça daquela cidade de praia do nosso litoral norte, 
por iniciativa da Associação do Ministério Público do 
Rio Grande do Sul, presidida pelo promotor de Justiça 
Victor Hugo Palmeiro de Azevedo. 

Lá, ontem à tarde, o MP do Rio Grande, e V. Exª, 
tenho convicção, como o Senador Pedro Simon, está 
ao lado do MP, reuniu-se para protestar contra a PEC 
37, que limita os poderes de investigação do Ministé-
rio Público.

Já manifestei publicamente minha posição clara. 
Sou viúva de um procurador de Justiça e tenho pela 
instituição um respeito muito grande. Já manifestei in-
clusive ao Procurador Geral da República, Dr. Roberto 
Gurgel, numa cerimônia em que o Ministério Público se 
reuniu para criar uma comissão de acompanhamen-
to das obras da Copa do Mundo, a minha oposição à 
PEC 37. Ela é um desserviço à democracia e a essa 
instituição que tanto tem servido ao nosso País.

Fiquei também confortada, porque ontem a Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil, a CNBB, emitiu 
um posicionamento oficial e formal contrário à PEC 
37. Eu penso que a CNBB, junto com a OAB e outras 
instituições que têm trabalhado muito pela seriedade, 
pelo rigor no combate à corrupção, tem trilhado o ca-
minho, junto com lideranças do Congresso Nacional, 
para impedir que a PEC 37 seja aprovada.

Para que o telespectador entenda, essa PEC retira 
do Ministério Público a possibilidade de investigação 
em casos de denúncia, limitando essa competência 
apenas às polícias, à Polícia Federal, às polícias dos 
Estados e às Policias Militares. Hoje, o Ministério Público 
tem e deve manter essa prerrogativa, como forma de 
dar maiores garantias à própria sociedade brasileira.

Então eu penso que é necessária essa manifes-
tação e sei que V. Exª também a está apoiando. 

Ontem aqui também, Senador, eu falei um pouco 
sobre a questão da invasão dos produtos asiáticos. Eu 
queria ressaltar que absolutamente, e por entender que 

o consumidor se beneficia de preços baixos de produ-
tos ofertados com menor preço, não é proibir a entra-
da de produtos asiáticos para cá, os tênis, materiais 
plásticos – vamos falar bem claro: muita quinquilharia 
chega –, mas a minha preocupação é, e é a sua pre-
ocupação também, que essa invasão desses produtos 
acabe impactando sobre o nível de emprego e o nível 
de existência das nossas empresas, especialmente as 
pequenas e médias, e o nosso Rio Grande é um Es-
tado em que a pequena e a média empresa têm uma 
força extraordinária, assim como em Santa Catarina 
e Paraná também. Então, essa invasão me preocupa 
porque, no caso dos calçados – e V. Exª, ali, no Vale 
dos Sinos, conhece bem –, nós perdemos uns três mil 
empregos pelos tênis que vêm da Ásia. 

Agora, não dá para proibir a entrada do tênis 
da Ásia porque ele chega muito mais barato do que 
o nosso. Portanto, temos que criar, Senador Paim, e 
esta é a minha posição, as condições para que as 
nossas empresas tenham condições competitivas de 
produção, como a redução de carga tributária, agora a 
desoneração da folha e também as condições logísti-
cas, pois os nossos custos são muito elevados. É criar 
as condições para que, quando um órgão de normas 
técnicas exigir... 

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...sobre 

um determinado produto a observância de algum crité-
rio, primeiro, que ele use o mesmo critério de exigência 
para um produto importado, porque é desleal trazer o 
produto de fora sem aplicar as mesmas regras e as 
normas técnicas. Falo sobre lençóis térmicos e sobre 
vários outros produtos. Temos que ter a segurança 
garantida para evitar problemas ao consumidor bra-
sileiro, mas temos que aplicar regra para a produção 
nacional e para a produção que vem de fora. Então, 
esse é o primeiro passo. 

Segundo, para a produção nacional, criar con-
dições. O BNDES deveria criar linhas para ajudar a 
pequena e a média empresa a ter acesso ao cumpri-
mento dessa legislação mais rigorosa. Acho que é um 
caminho mais inteligente, o Governo estaria estimu-
lando uma consolidação dessas empresas em vários 
setores. Então, quero deixar claro que este é o meu 
ponto de vista: eu defendo a liberdade... 

(Interrupção de som.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ...glo-

balização. Tudo isso, digamos, faz parte do processo, 
dessa nossa convivência globalizada, dessa nossa 
mobilidade. Eu, daqui a pouco, vou à Feira dos Im-
portados porque lá vou encontrar um pratinho de so-
bremesa mais barato do que em uma loja. Não sei de 
onde é, mas tudo é importado.
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Agora, será que as nossas fábricas, lá de Santa 
Catarina ou do Rio Grande do Sul, não terão condições 
de oferecer um produto também mais barato? Aquele 
produto chega, são os nossos vinhos, são uma série 
de produtos que enfrentam uma barreira de uma com-
petição desleal.

Então, a minha defesa é que nós temos que criar 
políticas para dar às empresas, especialmente peque-
nas e médias, as condições de competir com os es-
trangeiros, porque nós temos juros mais altos, custos 
maiores. E também a questão da logística deficiente e 
muito cara – estradas esburacadas, pedágios, e todos 
os aspectos que entram na composição de preço e que 
acabam tornando o produto aqui, comparativamente 
a um produto asiático, bem mais caro do que o deles.

Então, criar as condições de competitividade, se-
não nós estaremos cometendo uma injustiça fechando 
emprego. Setor de autopeças é o mais claro disso. Fo-
ram fechados 14 mil empregos, Senador Paulo Paim, 
14 mil empregos em 8 anos. Vem tudo de fora, tudo 
de fora; e olha que temos muitos automóveis no Brasil. 
Então, é preciso que esses setores tenham um trata-
mento diferenciado, e não privilegiado, um tratamento 
adequado, para que possam continuar trabalhando, 
gerando emprego, renda em nosso País.

Obrigado, Senador. 

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. 
Wellington Dias deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia. V. Exª sabe 
que nós concordamos com o seu pronunciamento, que 
trata de questões voltadas, inclusive, ao emprego, e 
dizer também, me permita, nesse momento, no dia 
6, agora, de março, quando vai acontecer a Marcha 
Brasília do Movimento Social, claro que eles vão falar 
de 40 horas, de Fator Previdenciário, de Aposentados, 
mas vão falar também da linha do discurso de V. Exª, 
que é o crescimento sustentável, fazendo com que 
se fortaleça o mercado interno, que é a grande fonte 
geradora de emprego.

Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-

da, Senador. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2011 
(nº 4.835/2009, na Casa de origem, do Depu-
tado Valtenir Pereira), que acrescenta disposi-

tivo à Lei nº 10.962, de 11 de outubro de 2004 
(tramita em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n° 393, de 2011); e 
– Projeto de Lei do Senado nº 444, de 2011, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que al-
tera a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, 
que “estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico e dá outras providências”, 
para determinar a medição individualizada do 
consumo hídrico nas edificações condominiais.

Tendo sido apreciados terminativamente pela Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 113, de 2011, aprovado nos termos do substitutivo, 
retorna à Câmara dos Deputados; o Projeto de Lei do 
Senado nº 393, de 2011, prejudicado, vai ao Arquivo; 
e o Projeto de Lei do Senado nº 444, de 2011, apro-
vado, vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 
2012 (nº 1.923/2011, na Casa de origem, do Deputado 
João Bittar), que denomina Aeroporto de São Paulo/
Congonhas – Deputado Freitas Nobre o aeroporto da 
cidade de São Paulo, capital do Estado de São Paulo.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 80, de 2012, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, para permitir 
a aprovação de mais de uma proposição que trami-
tem em conjunto, com indicação da proposição que 
será considerada precedente, inclusive pelo critério 
da maior abrangência. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
580, de 2012 (apresentado como conclusão do Pa-
recer n° 1.718, de 2012, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator ad hoc: Senador José Pimentel), 
que aprova a Programação Monetária para o quarto 
trimestre de 2012.
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Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria consta da pauta da Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Foram encaminhados ao Congresso Nacional 
os seguintes ofícios:

– Ofício TRT7.GP nº 073/2013, referente ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimes-
tre de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região;
– Ofício TRT GP/SA Nº 003/2013, referente ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimes-
tre de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho 
da 8ª Região;
– Ofício TRT-DG Nº 11/2013, referente ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimes-
tre de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região;
– Ofício TRT/GP/N. 42/2013, referente ao Re-
latório de Gestão Fiscal do período de janeiro 
a dezembro de 2012, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 24ª Região;
– Ofício nº 24/2013, referente ao Relatório de 
Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2012, do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região;
– Ofício TRF2-OFI-2013/01963, referente ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimes-
tre de 2012, do Tribunal Regional Federal da 
2ª Região;

– Ofício DG nº 43/2013, referente ao Relatório 
de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2012, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região;
– Ofício nº 048/2013-GP, referente ao Rela-
tório de Gestão Fiscal do período de janeiro 
a dezembro de 2012, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região;
– Ofício GDG/SCOF nº 02/2013, referente 
ao Relatório de Gestão Fiscal do período de 
janeiro a dezembro de 2012, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região;
– Ofício TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 02/2013, 
referente ao Relatório de Gestão Fiscal do 3º 
quadrimestre de 2012, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região;

São os seguintes expedientes:

Of. TRT7. GP nº 73/2013

Fortaleza, 29 de janeiro de 2013

Em cumprimento ao disposto no artigo 118 da 
Lei nº 12.465/2011 (LDO 2012), encaminhamos, em 
anexo, a cópia do DOU com a publicação do Ato nº 20 
desta Presidência, que divulga o Relatório de Gestão 
Fiscal, anexos I, V, VI e VII, deste Regional, referente 
ao 3º quadrimestre de 2012.

Na oportunidade, apresentamos o nosso res-
peito e admiração. – Maria Roseli Mendes Alencar, 
Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região. 
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Ofício TRT GP/SA nº 3/2013

Belém, 30 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal – 3º Quadrimes-

tre de 2012

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, e em atendimento ao dis-

posto no art. 118 da Lei nº 12.465/2011 (LDO 2012), 

encaminho a Vossa Excelência o Relatório de Gestão 

Fiscal deste Órgão relativo ao período de janeiro a de-

zembro de 2012, publicado no Diário Oficial da União 

de 30-1-2013, Seção I, páginas 132 e 133.

Respeitosamente, – Odete de Almeida Alves, 

Desembargadora Presidente.

ATO Nº 23, DE 28 DE JANEIRO DE 2013

A Desembargadora Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Oitava Região, no uso de suas 
atribuições legais, e

Tendo em vista o disposto nos artigos 54, inciso 
III e parágrafo único, e 55, incisos I, a) e III e § 2º da 
Lei Complementar nº 101, de 4-5-2000, e da Portaria 
STN nº 407/2011;

Resolve:
Tornar Público o Relatório de Gestão Fiscal deste 

Tribunal, relativo ao 3º quadrimestre de 2012, confor-
me Anexos deste Ato, contendo o Demonstrativo da 
Despesa com Pessoal (Anexo I), o Demonstrativo da 
Disponibilidade de Caixa, (Anexo V), o Demonstrati-
vo dos Restos a Pagar (Anexo VI) e o Demonstrativo 
Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal (Anexo VII).

Publique-se e registre-se. – Odete de Almeida 
Alves, Desembargadora Presidente.
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Ofício TRT-DG nº 11/2013

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2013

Assunto: Encaminhamento do RGF – 3º Quadrimes-
tre de 2012

Senhor Senador,

Em atendimento à mensagem CFIN/CSJT nº 
2/2013, encaminho a Vossa Excelência, em anexo, o 
Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2012.

Na oportunidade, apresento a V. Exª minhas ma-
nifestações de consideração e apreço. – José Márcio 
da Silva Almeida, Diretor-Geral.
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Of./TRT/GP/ nº 42/2013

Campo Grande, 29 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal – janeiro a de-
zembro de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, em atendimento 

ao disposto no art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto 

de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, 
relativo ao período de janeiro a dezembro de 2012.

Colho o ensejo para manifestar votos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Respeitosamente, – Francisco das Chagas Lima 
Filho, Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 24ª Região.
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Ofício nº 24/2013

São Paulo, 28 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal

Senhor Presidente,

Venho à presença de Vossa Excelência encami-

nhar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal 

de 1º e 2º Graus da 3ª Região, referente ao 3º quadri-

mestre de 2012, conforme determina o art. 118 da Lei 

nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias.

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelên-

cia meus protestos da mais elevada estima e distinta 

consideração. – Newton De Lucca, Desembargador 

Federal Presidente do TRF da 3ª Região.

RESOLUÇÃO  
Nº 465, DE 28 DE JANEIRO DE 2013

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido 
pela Lei Complementar nº 101, de 4-5-2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal).

O Presidente do Conselho de Administração do 
Tribunal Regional Federal da Terceira Região, no uso 
de suas atribuições regimentais, ad referendum, 

Considerando o disposto no art. 54 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4-5-2000, e art. 1º da Resolução 
nº 184, de 12-1-2012, do Conselho da Justiça Federal,

Resolve:
Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da 

Justiça Federal da 3ª Região, referente ao 3º quadrimes-
tre de 2012, na forma dos anexos, bem como autorizar 
sua publicação e disponibilização por meio da inter-
net, consoante previsto no art. 55, § 2º, da referida lei.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. – Newton 
de Lucca, Presidente.
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Ofício nº TRF2-OFI-2013/01963

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2013

Assunto: Demonstrativo – Balanço
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, cordialmente, tenho a honra 

de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar o 
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Fe-

deral da 2ª Região, referente ao 3º quadrimestre de 
2012, publicado no DOU-1 em 30-1-2013, conforme 
determina o art. 118 da Lei nº 12.465 – Lei de Diretri-
zes Orçamentárias, de 12-8-2011.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e consideração. – Desembargadora 
Federal Maria Helena Cisne, Presidente.
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Ofício DG nº 43/2013

Porto Alegre, 28 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal do 
Regional do Trabalho da 4ª Região

Senhor Presidente,

Tendo em vista o contido no art. 118 da Lei nº 
12.465/2011 (LDO 2012), encaminho a Vossa Exce-
lência cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região, publicado na Seção 
I do Diário Oficial da União de 28-1-2013. – Atenciosa-
mente, Maria Helena Mallmann, Presidente.
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Ofício nº 48/2013 – GP

Campinas, 30 de janeiro de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal
Senhor Senador,
Ao tempo em que apresento meus cumprimen-

tos, encaminho a Vossa Excelência, em atendimento 
ao artigo 118 da Lei nº 12.465/2011 de 12-8-2011, a 
anexa cópia do Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 

período de janeiro a dezembro/2012, deste Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região – Campinas, pu-
blicado no Diário Oficial da União – Seção 1 de hoje 
– 30-1-2013 – fls. 139/140, e que está sendo disponi-
bilizado também na internet, no site deste Regional: 
http://portal.trt15.jus.br.

Cordialmente, – Fernando da Silva Borges, 
Desembargador Vice-Presidente Administrativo no 
exercício da Presidência do Tribunal.
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Ofício GDG/SCOF nº 2/2013

São Paulo, 30 de janeiro de 2013 

Senhor Senador,
Em cumprimento aos artigos 54 e 55 da Lei Com-

plementar nº 101/2000, bem como em observância 
ao disposto no artigo 5º da Lei nº 10.028/2000, en-
caminhamos a Vossa Excelência os anexos Quadros 
Demonstrativos “Despesa com Pessoal”, “Disponibi-
lidade de Caixa”, “Restos a Pagar” e “Demonstrativo 
Simplificado”, em relação à Receita Corrente Líquida, 

que compõem o Relatório de Gestão Fiscal do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 2ª Região, do período de 
janeiro a dezembro de 2012.

Esclarecemos que os referidos Demonstrativos 
foram publicados no Diário Oficial da União, Seção 1, 
páginas 129 e 130, em 30 de janeiro de 2013, conforme 
cópias anexas, e, igualmente, estão sendo enviados, 
nesta data, ao C. Tribunal de Contas da União.

Na oportunidade, apresentamos a Vossa Excelên-
cia nossos protestos de estima e elevado apreço. –De-
nize Mota, Diretora Geral da Administração – Substituta
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Ofício TRT 18ª GP/DG/SOF nº 2/2013

Goiânia, 30 de janeiro de 2012

Assunto: Encaminha Relatório de Gestão Fiscal
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 118, da Lei 

nº 12.465/2011 (LDO 2012), encaminho, em anexo, o 
Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimes-

tre de 2012, período janeiro/2012 a dezembro/2012, 
publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 30 
de janeiro de 2013, páginas 140, 141 e 142, nos ter-
mos do artigo 55 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000.

Atenciosamente, – Elza Cândida da Silveira, 
Desembargadora-Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As matérias serão publicadas no Diário do Senado 
Federal de 9 de fevereiro corrente.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência designa:

– o Deputado Arnaldo Jardim, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Rubens 
Bueno, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
599, de 2012, conforme o Ofício nº 16, de 2013, 
do Líder do PPS na Câmara dos Deputados;
– o Deputado Stepan Nercessian, como mem-
bro titular, em substituição ao Deputado Rubens 
Bueno, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
602, de 2012, conforme o Ofício nº 15, de 2013, 
do Líder do PPS na Câmara dos Deputados;
– o Deputado Humberto Souto, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Rubens 
Bueno, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 603, de 2013, conforme o Ofício nº 13, de 
2013, do Líder do PPS na Câmara dos De-
putados; e
– o Deputado Arnaldo Jardim, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Rubens 
Bueno, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
605, de 2013, conforme o Ofício nº 17, de 2013, 
do Líder do PPS na Câmara dos Deputados.

Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados da ma-
téria.

São os seguintes os Ofícios:

Of./LID/nº 16/2013

Brasília, 7 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Arnaldo 

Jardim – PPS/SP, em substituição ao meu nome, para 
integrar como titular a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à MP nº 599/12, que “Dispõe sobre a 
prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, com o objetivo 
de compensar perdas de arrecadação decorrentes da 
redução das alíquotas nas operações e prestações 
interestaduais relativas ao Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal de Comunicação – ICMS, institui o Fundo de 
Desenvolvimento Regional e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
PPS/PR. 

Of. /LID/nº 15/2013

Brasília, 7 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Stepan 

Nercessian – PPS/RJ em substituição ao meu nome, 
para integrar como titular a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer a MP nº 602/13, que “Autoriza a 
prorrogação de contratos por tempo determinado no 
âmbito do Centro Gestor e Operacional do Sistema 
de Proteção da Amazônia – CENSIPAN e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, 
e dá outras providências”. 

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
PPS/PR.

Of./LID/nº 13/2013

Brasília, 7 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Humber-

to Souto – PPS/MG, em substituição ao meu nome, 
para integrar como titular a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 603/13, que “Altera a Medi-
da Provisória nº 587, de 9 de novembro de 2012, que 
autoriza para a safra 2011/2012 o pagamento de valor 
adicional ao Benefício Garantia-Safra, de que trata a 
Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002; amplia para o 
ano de 2012 o Auxílio Emergencial Financeiro, de que 
trata a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004; e 
estabelece medidas para aquisição de milho em grãos 
para o atendimento ao Programa de Venda Balcão aos 
pequenos criadores situados nos Municípios da área 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste – SUDENE”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
PPS/PR.

Of./LID/nº 17/2013

Brasília, 7 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Arnaldo 

Jardim – PPS/SP, em substituição ao meu nome, para 
integrar como titular a Comissão Mista destinada a 
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proferir parecer a MP nº 605/13, que “Altera a Lei nº 
10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em que cria 
a Conta de Desenvolvimento Energético e estabelece 
seus objetivos”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
PPS/PR.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes Ofícios 
de Ministros de Estado:

– N° 1, de 18 de janeiro de 2013, do Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, em resposta ao Reque-
rimento n° 1.036, de 2012, de informações, de 
autoria do Senador Mário Couto.
– N° 73, de 5 de fevereiro de 2013, da Ministra 
de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao 
Requerimento n° 520, de 2011, de informações, 
de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Assim, todos nós sabemos que, a partir de hoje, 
inicia o Carnaval, e eu deixo também uma frase do 
Carnaval, agradecendo à Imperadores do Samba, que 
no carnaval passado me fez uma bela homenagem – 
perdemos por um décimo, um décimo, um ponto, um 
décimo; fizemos 99,9, digamos, e o outro fez 100 –, 
com o título “Senador Paim, o leão que faz o bem sem 
importar a quem”. Eu agradeço muito à Imperadores 
do Samba, espero que ela consiga esse um décimo 
para ser campeã esse ano.

Assim nós encerramos, sob a proteção de Deus, 
os nossos trabalhos. Até segunda.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas.)
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02758  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02759 



02760  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02761 



02762  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02763 



02764  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02765 



02766  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02767 



02768  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02769 



02770  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02771 



02772  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02773 



02774  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  02775 



02776  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013
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